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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 014/2025 

 

 

PREÂMBULO: 

 

      
Pregão Eletrônico: nº 007/2025 

Modalidade: Registro de Preços na forma de licitação compartilhada 

Órgão Requisitante: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DE MINAS GERAIS - 

COMGRANBEL 

Data de Abertura: 05/12/2025, às 9:30h.  

Tipo: Maior Desconto sobre o valor global. 

 

1. DO OBJETO: 

1.1. Constitui objeto deste PREGÃO o REGISTRO DE PREÇOS na forma de LICITAÇÃO COMPARTILHADA para 

a futura e eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO, ENTREGA, 

INSTALAÇÃO/MONTAGEM, TREINAMENTO, GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA DE ITENS 

RENEM DE MOBILIÁRIO HOSPITALAR, EQUIPAMENTOS MÉDICO-ASSISTENCIAIS E ACESSÓRIOS 

DE APOIO PARA ATENDIMENTO DOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS AO CONSÓRCIO 

INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DE MINAS GERAIS (COMGRANBEL). 

1.2. De acordo com as especificações do Termo de Referência e demais disposições deste Edital.  

1.3. A Detentora da Ata de Registro de Preços a ser firmada, se obrigará ao atendimento de todos os pedidos efetuados 

durante a vigência.  

 

2. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO: 

2.1. O fornecimento do objeto se dará nas condições previstas no Termo de Referência.  

2.2. A empresa vencedora somente fornecerá o objeto ora licitado mediante solicitação através de Empenho ou Ordem 

de Fornecimento, emitida pelo ÓRGÃO PARTICIPANTE, no local indicado e no prazo de no máximo 30 (trinta) dias 

úteis.  

 

3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

3.1. A despesa referente ao objeto desta licitação, será empenhada na dotação orçamentária do ÓRGÃO 

PARTICIPANTE signatário da Ata de Registro de Preços. 

 

4. AGENTES RESPONSÁVEIS: 

Pregoeiro oficial Wellington Rodrigues de Lima, designado pela Portaria Nº 06/2025 de 28/10/2025, e pela Equipe de 

Apoio, integrada pela Amanda Santos Correa Campos designada através da Portaria N° 06/2025 de 28/10/2025. 

 

5. REGIME PREFERENCIAL E DIFERENCIADO PARA ME/EPP/EQUIPARADAS: 

Não (Art. 4º, § 1º, II da Lei n. 14.133/2021) 

 

 

Belo Horizonte/MG, 24 de novembro de 2025. 

 

 

 

 

_______________________________________________ 

WELLINGTON RODRIGUES DE LIMA 

Agente de Contratação 
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EDITAL DE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº 007/2025 

PROCESSO LICITATÓRIO ELETRÔNICO Nº 014/2025 

 

O Consórcio Intermunicipal Multifinalitário de Minas Gerais (COMGRANBEL), Consórcio Público 

multifinalitário, constituído na forma de Associação Pública, com personalidade jurídica de direito público e natureza 

autárquica interfederativa, inscrito no CNPJ sob o nº 53.249.431/0001-52 e com sede na rua Matias Cardoso, nº 11, 2º 

andar, sala nº 205 - Santo Agostinho, Belo Horizonte - MG, CEP 30170-050 Belo Horizonte, Minas Gerais, neste ato 

representado pela sua Secretária Executiva Nathália Ilce Rocha Perdigão, no uso de suas atribuições, na condição de 

ÓRGÃO    GERENCIADOR, através de seu(ua) agente de contratação nomeado(a), usando das atribuições que lhe 

são conferidas, torna público, para conhecimento de quantos possam se interessar, que realizará LICITAÇÃO 

COMPARTILHADA, na modalidade PREGÃO,     NA FORMA ELETRÔNICA auxiliado pelo SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação, com fornecimento parcelado do objeto abaixo indicado 

para os ÓRGÃOS PARTICIPANTES desta licitação, observado as condições do edital que rege este pregão e aquelas 

enunciadas nas cláusulas que se seguem, nas disposições do Decreto N° 04/2024 do COMGRANBEL, bem como da 

Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Federal nº 10.024/2019, Lei Complementar n° 123/2006, demais normas pertinentes 

e pelas condições estabelecidas pelo presente Edital. 

 

Pregão Eletrônico: nº 0007/2025 

Modalidade: Registro de Preços na forma de licitação compartilhada 

Órgão Requisitante: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DE MINAS GERAIS – 

COMGRANBEL 

 

Data de Abertura: 05/12/2025, às 9:30hh.  

Início de Recebimento da(s) Proposta(s) no dia: 25/11/2025, às 9:00h. 

Encerramento de Recebimento da(s) Proposta(s) no dia: 05/12/2025, às 9:29h. 

Referência De Tempo: Horário de Brasília. 

Local Da Sessão Pública: Plataforma De Licitações Licitar Digital – www.licitardigital.com.br 

 

Valor Estimado Da Contratação: R$ 26.247.029,00 

Tipo: Maior Desconto sobre o valor global. 

Modo De Disputa: Aberto 

 

Esclarecimentos: Diretamente pela plataforma de licitações – www.licitardigital.com.br > edital PE Nº 007/2025 > 

esclarecimentos. 

 

O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos gratuitamente no site do COMGRANBEL, através do endereço eletrônico 

www.comgranbel.mg.gov.br, na Plataforma de Licitações Licitar Digital, através do endereço eletrônico 

www.licitardigital.com.br e também no prédio sede do COMGRANBEL, localizado Rua Matias Cardoso, 11, 2º andar, 

sala 205 - Santo Agostinho, Belo Horizonte - MG, 30170-050, em dias e horários de expediente, a partir da data de sua 

publicação. 

 

Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, adendo, suspensão ou revogação, 

deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no endereço eletrônico www.licitardigital.com.br, bem como, no site do 

COMGRANBEL www.comgranbel.mg.gov.br. A Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não 

visualize a alteração nos Sites supracitados consequentemente desconhecendo o teor dos Avisos publicados. 

 

O presente processo integra o Sistema de Licitações Compartilhadas do COMGRANBEL, nos termos do artigo 82, da 

Lei Federal nº 14.133/2021, e dele poderão decorrer contratos administrativos celebrados por órgãos ou entidades 

dos entes da federação consorciados doravante denominados ÓRGÃOS PARTICIPANTES que são: Capim 

Branco, Felixlândia, Florestal, Itaguara, Pedro Leopoldo, Raposos, Ribeirão das Neves, Sabará, São José da 

Lapa, Taquaraçu de Minas e Vespasiano. 

http://www.comgranbel.mg.gov.br/
http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
http://www.comgranbel.mg.gov.br/
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1. DO OBJETO 

 

1.1. Constitui objeto deste PREGÃO o REGISTRO DE PREÇOS na forma de LICITAÇÃO COMPARTILHADA para 

a futura e eventual contratação de empresa especializada no fornecimento de FORNECIMENTO, ENTREGA, 

INSTALAÇÃO/MONTAGEM, TREINAMENTO, GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA DE ITENS 

RENEM DE MOBILIÁRIO HOSPITALAR, EQUIPAMENTOS MÉDICO-ASSISTENCIAIS E ACESSÓRIOS 

DE APOIO PARA ATENDIMENTO DOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS AO CONSÓRCIO 

INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DE MINAS GERAIS (COMGRANBEL). 

 

De acordo com as especificações do Termo de Referência e demais disposições deste Edital. 

 

2. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 

 

2.1. Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou providências em relação ao 

presente PREGÃO, ou ainda, para impugnar este Edital, desde que o faça com antecedência de até 3 (três) dias úteis da 

data fixada para recebimento das propostas, mediante protocolo, observado o disposto no artigo 164 da Lei Federal nº 

14.133/2021.  

 

2.2. O(A) pregoeiro(a) deverá decidir sobre a impugnação, até o último dia anterior da abertura do certame, nos termos 

do parágrafo único do artigo 164 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

2.3. Quando do acolhimento da impugnação implicar em alteração do Edital, afetando a formulação das propostas, será 

designada nova data de abertura deste PREGÃO. 

 

2.4. Não serão aceitas impugnações encaminhadas por e-mail, as mesas deverão ser enviadas através plataforma Licitar 

Digital, na aba de dados do processo. 

 

3. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

 

3.1. A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contado a partir de sua assinatura, podendo ser 

prorrogada por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, de acordo aos termos do artigo 84 da Lei Federal 

nº 14.133/2021.  

 

3.2. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos quantitativos 

registrados, até o limite do quantitativo original. 

 

3.3. A prorrogação do prazo da ata de registro de preços deverá considerar, além do preço, o desempenho das empresas 

na execução das obrigações anteriormente assumidas. 

 

3.4. A prorrogação da vigência da ata de registro de preços deve ser precedida de ampla pesquisa de mercado, a fim de 

verificar a adequação dos preços registrados aos parâmetros de mercado no momento da prorrogação, aferida por meio 

dos parâmetros previstos no artigo 23 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

3.5. Poderá ser conseguido o reequilíbrio de preços a ata de registro desde que demonstrado a necessidade através da 

apresentação de planilha de custos e demais comprobatórios, onde será aberto processo interno, de acordo com o Art. 

82, inciso VI da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

3.6. O ÓRGÃO GERENCIADOR/ÓRGÃO PARTICIPANTE não estará obrigados a utilizarem a Ata de Registro 

de Preços, uma vez que ela não caracteriza compromisso de utilização, podendo revogá-la ou promover licitação 

específica quando julgar conveniente, nos termos da legislação pertinente, sem que caiba recurso ou qualquer pedido de 
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indenização por parte da DETENTORA. Todavia, a existência de preços registrados implicará compromisso de 

fornecimento nas condições estabelecidas, nos termos do artigo 83 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

4. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

 

4.1. Poderão participar deste PREGÃO as empresas que: 

 

4.1.1. Com objeto social pertinente e compatível com o objeto licitado; 

 

4.1.2. Atendam a todas as exigências deste edital; 

 

4.2. Será vedada a participação de empresas que: 

 

4.2.1. Declaradas inidôneas para licitar e contratar com o poder público em todas as esferas; 

 

4.2.2. Suspensas de participar de licitações e contratar com o poder público em todas as esferas; 

 

4.2.3. Com falência, concordata ou insolvência, judicialmente decretada; 

 

4.2.3.1. As empresas em recuperação judicial deverão apresentar o plano de recuperação devidamente acolhido na esfera 

judicial, na forma do artigo 58 da Lei nº 11.101/2005, bem como dos demais requisitos exigidos no edital, se for o caso, 

relacionados à comprovação da capacidade econômico-financeira do proponente.  

 

4.2.4. Empresas das quais participe, seja a que a título for servidor público municipal dos municípios que integram o 

COMGRANBEL. 

 

4.2.5. Reunidas em consórcio do ramo pertinente ao objeto licitado, nacionais ou estrangeiras autorizadas a funcionar 

no País, conforme justificativa constante do Termo de Referência.  

 

4.2.6. Não serão aceitas na presente licitação as licitantes que tenham participado da elaboração do(s) projeto(s) 

relacionado(s) ao objeto desta licitação, bem como aquelas cujo quadro técnico seja integrado por profissional que tenha 

atuado como autor ou colaborador do Termo de Referência. 

 

4.2.7. Não poderão disputar licitação ou participar da execução do contrato, direta ou indiretamente, empresas 

controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 6.404/76, concorrendo entre si, conforme o inciso 

V do artigo 14 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

4.3. O envio da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame.  

 

5. DO CREDENCIAMENTO: 

 

5.1. No dia e hora estabelecidos neste Edital, será realizado em sessão pública, mediante o credenciamento dos 

representantes das licitantes, junto ao cadastramento do(s) licitante(s) à plataforma Licitar Digital, através do site 
https://licitar.digital/.  

 

5.1.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação por ela exigida 

para o respectivo cadastramento junto à Licitar Digital. 

 

5.1.2.  Cada Licitante terá um único representante nesta licitação que, por sua vez, somente poderá representar uma única 

empresa licitante.  

 

https://licitar.digital/
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5.1.3. A participação nesta licitação não será restrita às Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados. Em 

caso de utilização de benefício previsto na Lei Complementar nº 123/2006, deverá anexar a documentação para o 

benefício de direito de microempresas e equiparados.  

 

5.2. Aberta a sessão, o representante legal da licitante deverá credenciar-se junto a plataforma, devidamente munido de 

instrumento que o legitime a participar do PREGÃO e de sua cédula de identidade ou outro documento equivalente.  

 

5.2.1. O credenciamento far-se-á por um dos seguintes meios: 

a) Instrumento público ou particular, pelo qual a empresa licitante tenha outorgado poderes ao credenciado para 

representá-la em todos os atos do certame, em especial para formular ofertas e para recorrer ou desistir de recurso, 

conforme modelo constante no Anexo I, devendo estar acompanhado contrato social ou estatuto da empresa, e no caso 

de Sociedade Anônima, devidamente acompanhada de documento de eleição de seus administradores.  

b) Quando do credenciamento for conferido por procurador da licitante, deverá ser, ainda, juntada cópia autenticada 

do respectivo instrumento de procuração, no qual deverá constar expressamente poderes de substabelecimento. 

c) Cópia do contrato ou estatuto social da licitante, quando sua representação for feita por um de seus sócios, dirigente 

ou assemelhado, acompanhado da ata de eleição da diretoria, em se tratando de sociedade anônima. 

 

5.2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de empresas 

associadas à plataforma Licitar Digital, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio 

do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.  

 

5.2.3. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação 

previstas neste Edital.  

 

5.2.4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ “SIM” OU 

“NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES 

DECLARAÇÕES: 

(  ) Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21. 

( ) Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/21. 

(  ) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21. 

( ) Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as exigências do instrumento 

convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos apresentados. 

(  ) Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da 

Lei Federal nº 14.133/21. 

( ) Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da 

licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21; 

( ) Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não emprego menor de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 

14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88. 

( ) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal/88. 

( ) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, estar 

enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar nº 123/2006, cujos termos declaro conhecer na 

íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de preferência, observado também o disposto nos §§ 1º ao 3º do artigo 

4º da Lei Federal n. 14.133/2021. 

( ) Sim, ME ( ) Sim, EPP ( ) Não, outros enquadramentos 
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5.2.5. - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei 

e neste Edital. 

 

5.2.6. O acesso do operador do pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos de 

preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 

 

5.2.7. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo 

quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Licitar Digital. 

 

5.2.8. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada 

diretamente ou por seu representante, não cabendo a plataforma  Licitar Digital a responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

5.2.9. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes 

ao pregão eletrônico.  

 

6. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME BRASIL: 

 

6.1. O certame será conduzido pelo(a) Pregoeiro(a), com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as seguintes 

atribuições: 

 

a) Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) Responder às questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

c) Abrir as propostas de preços; 

d) Analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) Desclassificar as propostas indicando os motivos; 

f) Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de MAIOR DESCONTO, na 

modalidade de disputa em ABERTO.  

g) Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) Declarar o vencedor; 

i) Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) Elaborar a ata da sessão; 

k) Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar o Registro de Preços; 

l) Abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades previstas na 

legislação. 

 

7. DA PARTICIPAÇÃO DURANTE O PROCEDIMENTO: 

 

7.1. A participação no Pregão, na forma eletrônica se dará por meio de digitação da senha pessoal e intransferível do 

representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observado a data e horário limite estabelecido. 

 

7.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 

sistema ou da desconexão do seu representante. 

 

7.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através de uma empresa 

associada mediante contato junto a plataforma Licitar Digital nos telefones constantes do site ou através do e-mail:  
contato@licitardigital.com.br. 
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7.4. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação. 

 

8. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

 

8.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 

preço de maior desconto do valor do lote, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

 

8.1.1. No menor preço proposto serão computadas todas as despesas para a entrega do(s) bem(ns), incluindo a totalidade 

dos custos diretos e indiretos do objeto da presente licitação, constituindo obrigação da CONTRATADA o pagamento 

dos salários de todos os seus empregados e respectivos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e securitários, bem 

como os tributos, encargos fiscais e comerciais decorrentes da execução do contrato, inclusive seguros, multas e outras 

despesas relacionadas ao objeto da licitação e quaisquer despesas extras e necessárias não especificadas neste Edital, 

mas julgadas essenciais ao cumprimento do objeto desta licitação.  

 

8.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave 

de acesso e senha.  

 

8.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que 

haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123, de 2006.  

 

8.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 

responsável pelo ônus decorrente de perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 

sistema ou de sua desconexão.  

 

8.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema.  

 

8.6. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente 

ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

 

8.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio dos lances.  

 

8.8. O critério de julgamento das propostas será o de maior desconto (por lote), satisfeitos todos os termos estabelecidos 

neste ato convocatório. 

 

9. DO PROCEDIMENTO: 

 

9.1. A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública do pregão, na forma eletrônica, com 

a divulgação das propostas de preços recebidas, passando a Pregoeira a avaliar a aceitabilidade das propostas. 

 

9.2. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local 

indicados neste Edital. 

 

9.3. O(A) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 

especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

 

9.3.1. Serão desclassificadas as propostas: 

a) Cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixados no Edital; 
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b) Que apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação; 

c) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido; 

d) apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário). 

e) Cujo objeto esteja desacompanhado da documentação técnica/cientificação exigida no Termo de Referência, 

quando exigido.  

f) Que não atenda as exigências de anexação da documentação exigida.  

g) A proposta que identifique o licitante. 

 

9.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por 

todos os participantes. 

 

9.3.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito 

na fase de aceitação. 

 

9.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de 

lances. 

 

9.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

 

9.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo MAIOR DESCONTO SOBRE O VALOR DO LOTE 

 

9.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 

estabelecidas no Edital.  

 

9.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

 

9.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 

quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de R$ 1.000,00 (hum mil) reais. 

 

9.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

 

9.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente 

pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

 

9.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

 

9.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente. 

 

9.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado 

pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor 

preço. 

 

9.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registro em primeiro 

lugar. 
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9.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do menor preço registrado, 

vedada a identificação do licitante. 

 

9.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá 

permanecer acessível aos licitantes para a recepção de lances. 

 

9.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão 

pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro 

aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

9.18. O critério de julgamento adotado será o maior desconto sobre o valor global, conforme definido neste Edital e seus 

anexos. 

 

9.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. Caso essa não seja superior ao valor 

máximo para cada item estabelecido em edital. 

 

9.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 

encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas de pequeno porte participantes; desde 

que o licitante marque essa opção em campo específico no sistema; procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto 

nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015. 

 

9.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 

5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 

9.22. A mais bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, 

obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 3 (três) minutos controlados pelo sistema, 

contados após a comunicação automática para tanto. 

 

9.23. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 

estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido 

no subitem anterior. 

 

9.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

aquele que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

9.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o critério 

de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme 

regulamento. 

 

9.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só 

poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechado do modo de 

disputa aberto.  

 

9.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. §1º, do 

artigo 60 da Lei Federal nº 14.133/2021, assegurando-se á preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:  

9.27.1 - Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados 

registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
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9.27.2 - Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

conforme regulamento; 

9.27.3 - Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

9.27.4 - Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração 

Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território 

do Estado em que este se localize; 

9.27.5 - Empresas brasileiras; 

9.27.6 - Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

9.27.7 - Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

 

9.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 

 

9.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 

negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

 

9.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 

9.29.2. A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor será atualizada automaticamente pelo sistema de pregão 

eletrônico. 

 9.29.2.1. Quando houver mais de um item por lote, o fornecedor deverá atualizar sua proposta no prazo máximo de 

02 (duas) horas, ou, em outro prazo determinado pelo Pregoeiro." 

 

9.30. Após a negociação de preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

9.31. As propostas não deverão estar com valores superiores ao máximo fixado no Edital e não havendo lances com 

valores iguais ou inferiores, serão desclassificadas.  

 

9.32. Os documentos relativos à habilitação, previsto neste Edital (e quando for empresa se enquadrar no regime ME/EPP 

deverá ser anexado em local próprio, disponível no sistema). 

 

9.33. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às exigências habilitatórias, 

o pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do 

participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o 

Edital. Também nessa etapa o pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor. 

 

9.34. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e valor 

estimado para a realização do Registro de Preços. 

 

9.35. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição de recursos, o objeto será 

adjudicado ao autor da proposta ou lance de MAIOR DESCONTO SOBRE O VALO GLOBAL. 

 

9.36. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a(s) licitante(s) classificada(s) e habilitada(s) será(ao) 

declarada(s) vencedora(s) do certame. 

 

9.37. Proclamada(s) a(s) vencedora(s), qualquer licitante poderá manifestar imediata a intenção de recorrer, quando lhe 

será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes desde 

logo intimadas para apresentar às contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr a partir do término do 

prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada imediata vista dos autos do processo. 

 

9.38. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
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9.39. A ausência de manifestação no prazo de 15 (quinze) minutos e motivada do licitante implicará a decadência do 

direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação à vencedora. 

 

9.40. Julgados os recursos, será adjudicado o objeto à licitante vencedora e homologado o certame. 

 

9.41. É facultado ao ÓRGÃO GERENCIADOR, quando a adjudicatária não formalizar a contratação no prazo e 

condições estabelecidos, convocar as demais licitantes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, e 

preferencialmente, nas mesmas condições ofertadas pela adjudicatária.  

 

10. PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO: 

 

10.1. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 

exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas 

em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

 

10.2. No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser informadas no campo próprio as 

ESPECIFICAÇÕES e MARCAS dos produtos ofertados. A não inserção de especificações e marcas dos produtos 

neste campo, implicará na desclassificação da Empresa, face à ausência de informação suficiente para classificação 

da proposta. 

 

10.3. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

A) Valor unitário/Menor Preço; 

B) Marca; 

C) Fabricante. 

 

10.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a detentora. 

 

10.4.1. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

 

10.4.2. Os menores preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão 

ou qualquer outro pretexto. 

 

10.5. O licitante deverá declarar, nos documentos que acompanham a proposta, para cada item, se o produto ofertado 

é manufaturado nacional e se está beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de 

Referência. 

 

10.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas, 

quando participarem de licitações públicas; 

 

10.7. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte das detentoras pode ensejar a 

fiscalização do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos 

do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa Detentora ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução da 

Ata de Registro de Preços. 

 

10.8. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no TERMO DE REFERÊNCIA. 
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10.9. A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

 

10.10. Na hipótese do licitante ser ME/EPP, o sistema importa esse regime dos dados cadastrais da empresa, por isso 

é importante que essa informação esteja atualizada por parte do licitante sob pena do licitante enquadrado nesta 

situação não utilizar dos benefícios do direito de preferência para o desempate, conforme estabelece a Lei 

Complementar 123/2006. 

 

10.11. É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM QUALQUER 

HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO. Decreto 10.024/19 art. 30 parágrafo 

5º. 

 

10.12. Somente será classificada a proposta de menor preço que atenda todas as características exigidas neste edital, 

promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis. 

 

10.13. Não será aceita proposta que apresente menor preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, bem como 

aquelas que ultrapassarem o valor máximo estabelecido. 

 

10.14. Será desclassificada a proposta que venha a ser considerada inexequível pela Comissão de Licitação, quando 

for razoável concluir que a proponente não seria capaz de fornecer o objeto desta licitação ao menor preço de sua 

oferta. 

 

10.15. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 

 

10.16. Para efeito do disposto no subitem acima, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

I – a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço 

inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

II – não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso anterior, serão 

convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do inciso i, na ordem classificatória, para o 

exercício do mesmo direito; 

III – no caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrem enquadradas no inciso I, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar a melhor oferta; 

a) Na hipótese da não-contratação nos termos previstos neste subitem o objeto licitado será adjudicado em favor da 

proposta originalmente vencedora do certame; 

b) O disposto neste subitem somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por 

microempresa ou empresa de pequeno porte. 

 

10.17. O(A) Pregoeiro(a) e a Comissão de Apoio poderá em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada 

a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedado a inclusão de documento ou informação que deveria 

constar originalmente da proposta. 

 

10.18. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

 

10.19. O(A) pregoeiro(a) e a equipe de apoio poderão estabelecer prazo para definir a classificação final das propostas, 

suspendendo em consequência a reunião. 
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10.20. O Pregoeiro deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o 

lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas 

das previstas neste Edital. 

 

10.21. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com 

o licitante para que seja obtido preço melhor. 

 

10.22. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes pelo 

“chat”. 

 

10.21. Serão publicados no Diário Oficial a homologação e a Ata de Registro de Preços. 

 

10.22. A emissão da ordem de fornecimento por parte do respectivo Órgão Público obedecerá à ordem de classificação 

do processo licitatório. 

 

10.23. Quando os primeiros classificados estiverem impossibilitados de cumprir com o fornecimento (devidamente 

justificado e aceito pela Administração) as licitantes remanescentes poderão ser chamadas para fornecer o objeto 

licitado, desde que o menor preço se encontre dentro dos praticados no mercado. 

 

10.24. Caso os preços das licitantes remanescentes encontrem-se acima do praticado no mercado, os mesmos poderão 

ser negociados (reduzidos). Caso os preços venham a ser negociados, os mesmos serão publicados no Diário Oficial 

do Município. 

 

10.25. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser atualizada no sistema da Licitar Digital no prazo 

máximo de 03 (três) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico. 

 

10.26. A Empresa vencedora, deverá enviar ao Pregoeiro, a Proposta de Preços escrita, com o(s) valor(es) oferecido(s) 

após a etapa de lances, em 01 (uma) via, rubricada em todas as folhas e a última assinada pelo Representante Legal 

da Empresa citado nos documentos de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, 

contendo Razão Social, CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição Estadual, endereço completo, número 

de telefone e fax, número de agência de conta bancária. 

 

10.27. Na proposta final, deverá conter: 

a) Os valores dos impostos e fretes já deverão estar computados no valor do produto destacado; 

b) O prazo de validade que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da abertura das propostas virtuais; 

c) Especificação completa do produto oferecido com informações técnicas que possibilitem a sua completa 

avaliação, como marca e/ou modelo, totalmente conforme descrito no termo de referência. 

d) Data e assinatura do Representante Legal da proponente; 

e) A proposta final deverá ser anexada no sistema juntamente com a documentação de habilitação. 

 

10.28. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 

corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

 

 

11. DA HABILITAÇÃO: 

 

11.1. A descrição completa da Documentação de Habilitação consta no Anexo I deste edital.  

 

12. DOS PREÇOS E DAS COTAÇÕES: 

 

12.1. O menor preço que vigorará no ajuste será o ofertado pela licitante dele vencedora. 
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12.2. Os preços ofertados deverão incluir todos os custos diretos e indiretos da proponente, inclusive encargos sociais, 

trabalhistas e fiscais que recaiam sobre o objeto licitado, e constituirá a única e completa remuneração pela sua execução. 

 

12.3. Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis pelo período de 1 (um) ano, contado da data da apresentação da 

proposta comercial, após esse período sofrendo reajuste pelo índice IPCA, em caso de prorrogação da ata de registro de 

preços.  

 

12.4. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores 

ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, 

configurando situação econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre 

os encargos da empresa detentora Ata de Registro de Preços e a retribuição do ÓRGÃO PARTICIPANTE para a justa 

remuneração dos serviços poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico – financeiro inicial 

do contrato. 

 

12.5. A revisão de preços se traduz em condição excepcional de ajuste financeiro, admitida a qualquer tempo, para, 

repondo perdas excessivas e imprevisíveis, restabelecer a relação entre encargos do contrato e retribuição pelo ÓRGÃO 

PARTICIPANTE, de modo a manter as condições essenciais de continuidade do vínculo contratual.  

 

12.6. Para autorizar a revisão de preço, o desequilíbrio econômico-financeiro ocorrido deverá ser retardador ou 

impeditivo da prestação do serviço ajustado, o que ocorre quando a retribuição paga não é suficiente para saltar a 

totalidade dos custos contratuais em virtude da ocorrência de fato excepcional.  

 

12.7. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições 

legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, 

implicará a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 

 

12.8. Na hipótese da empresa detentora da Ata de Registro de Preços solicitar alteração de preço, a mesma terá que 

justificar o pedido, através de planilha detalhada de custos, acompanhada de documentos que comprovem a procedência 

do pedido, tais como: lista de preços de fornecedores, notas fiscais de aquisição de produtos, insumos, etc. 

 

12.9. O pedido de revisão de preços obriga o detalhamento e a avaliação de todos os preços do contrato, constantes da 

respectiva planilha de custos, mediante pesquisa e comprovação documental pela empresa contratada, podendo importar 

em aumento ou redução do valor contratado, conforme as constatações de oscilações apuradas. 

 

12.10. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, esta deverá comprovar o 

desequilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade.  

 

12.11. Nos casos de repactuações, estas serão precedidas de solicitação da empresa contratada, acompanhada de 

demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços. 

 

12.12. Fica facultada ao ÓRGÃO GERENCIADOR realizar ampla pesquisa de mercado para subsidiar, em conjunto 

com a análise dos requisitos dos itens anteriores a decisão quanto à revisão de preços solicitada pela empresa contratada.  

 

12.13. A eventual autorização da revisão de preços será concedida após a análise técnica e jurídica, porém contemplará 

os serviços executados a partir da data do protocolo do pedido no Protocolo Geral do COMGRANBEL.  

 

12.14. O ÓRGÃO GERENCIADOR deverá, quando autorizada à revisão de preços, lavrar o termo aditivo com os preços 

revisados e possibilitar aos municípios consorciados emitirem as notas de empenho complementar inclusive para 

cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, em relação aos produtos fornecidos após o protocolo 

do pedido de revisão.  
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12.15. O novo preço só terá validade após parecer da autoridade competente e, para efeito de pagamento do produto 

porventura entre a data do pedido de adequação, retroagirá à data do pedido de adequação formulado pela empresa 

contratada.  

 

13. DAS DISPOSIÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

 

13.1. As obrigações resultantes deste Pregão constam da Ata de Registro de Preços, cuja minuta consta do Anexo V.  

 

13.2. A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual período, 

desde que os preços sejam vantajosos.  

 

13.3. O prazo para a assinatura da Ata de Registro de Preços será de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação da 

adjudicatária por publicação nos meios legais. 

 

13.4. A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada pelo representante legal da adjudicatária, mediante apresentação 

do contrato social ou procuração e cédula de identidade do representante. Podendo ser prorrogado esse prazo, a critério 

do COMGRANBEL. 

 

13.5. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 

administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador sendo 

que, o quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de 

órgãos não participantes que aderirem. Ficando expressamente autorizado aos órgãos não participantes a realização de 

adesões por escolhas de itens. 

 

13.5.1. As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade não participante, a 50% 

(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para 

os órgãos participantes. 

 

13.5.2. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços aos órgãos não participantes, não poderá 

exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.  

 

13.6. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser alterada para inclusão de Municípios que porventura 

venham a consorciar-se ao COMGRANBEL.  

 

13.7. As empresas beneficiárias que tiverem seus preços registrados se obrigam a manter, durante o prazo de vigência 

da Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas neste Edital.  

 

13.8. A ata de registro de preços poderá ser formalizada com mais de um fornecedor, desde que aceitem cotar o objeto 

em preço igual ao do licitante vencedor, assegurando a preferência de contratação de acordo com a ordem de 

classificação.  

 

14. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE: 

 

14.1. Firmar os contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços diretamente com a empresa detentora. 

 

14.2. Efetuar os pagamentos devidos, na forma e condições ora estipuladas. 

 

14.3. Prestar todos os esclarecimentos necessários para o fornecimento do objeto desta contratação. 
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14.4. Zelar pela boa qualidade do objeto recebido, receber, apurar e solucionar queixas e reclamações, quando for o 

caso. 

 

14.5. Indicar funcionário para fiscalizar a execução do Contrato. 

 

14.6. Comunicar à empresa contratada, por escrito, a respeito da supressão ou do acréscimo previsto neste contrato, 

encaminhando o respectivo termo aditivo para ser assinado. 

 

15. DAS OBRIGAÇÕES DA PROPONENTE VENCEDORA: 

 

15.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas. 

 

15.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 

em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.  

 

15.3. Ressarcir os danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na 

execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

contratante. 

 

15.4. Pagar todas as obrigações fiscais, previdenciárias, comerciais e trabalhistas decorrentes das atividades envolvidas 

no escopo dos serviços contratados; não poderá ceder ou transferir a terceiros, os direitos e obrigações decorrentes deste 

contrato, sem a prévia expressa concordância do contratante. 

 

16. DOS PAGAMENTOS: 

 

16.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados da data de liberação da nota fiscal pelo setor de 

recebimento, desde que atendidas às condições previstas neste edital e no termo de referência, mediante ordem bancária 

na conta corrente indicada pela empresa contratada.  

 

16.2. Na eventualidade da aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com o pagamento da 

parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 

 

16.3. A despesa referente à execução dos serviços será empenhada na dotação orçamentária dos ÓRGÃOS 

PARTICIPANTES. 

 

16.4. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, 

serão devidos pelo Órgão Participante encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), 

capitalizados diariamente em regime de juros simples. 

 

16.5. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM= I x N x VP, onde: EM: Encargos Moratórios devidos; N: 

Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I: Índice de compensação financeira 

= 0,00016438; e VP: Valor da prestação em atraso. 

17. DAS PENALIDADES: 

 

17.1. Com fundamento nos artigos 155 e 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, a CONTRATADA ficará sujeita, no caso 

de atraso injustificado, inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades: 

 

a) Advertência; 
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b) Multa de mora de até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor do Contrato ou saldo não atendido do Contrato; 

c) Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou saldo não atendido do Contrato, conforme o caso 

e respectivamente, nas hipóteses de inadimplemento total ou parcial da obrigação, inclusive nos casos de extinção por 

culpa da CONTRATADA; 

d) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 

 

17.2. A advertência poderá ser aplicada no caso de atraso superior a 10 (dez) dias na execução do cronograma de 

atividades ou de descumprimento de quaisquer obrigações previstas no contrato, que não configurem hipóteses de 

aplicação de sanções mais graves, sem prejuízo das multas eventualmente cabíveis.  

 

17.3. A advertência poderá ainda ser aplicada na primeira ocorrência de atraso e na primeira ocorrência de quaisquer 

dos itens relacionados no contrato.  

 

17.7. As aplicações das sanções de multas observarão os seguintes parâmetros: 

a) 0,1% (um décimo por cento) até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor da parcela em atraso do Contrato, em 

caso de atraso no fornecimento, a título de multa moratória, limitada a incidência a 15 (quinze) dias úteis. Após o décimo 

quinto dia útil e a critério da Administração, no caso de fornecimento com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do 

objeto, de forma configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, atraindo a aplicação da multa 

prevista de até 20% (vinte por cento), sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

b) 10% (dez por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor da parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso 

no fornecimento por período superior ao previsto no subitem anterior ou de inadimplemento parcial da obrigação 

assumida; 

c) 15% (quinze por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo não atendido do Contrato, 

em caso de inadimplemento total da obrigação, inclusive nos casos de extinção por culpa da CONTRATADA; 

  

17.8. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.  

 

17.9. As sanções somente serão aplicadas após o decurso de prazo para apresentação de defesa prévia do interessado no 

respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, observadas as demais formalidades legais.  

 

17.10. As sanções previstas de advertência, as multas e a declaração de inidoneidade/impedimento para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas juntamente com as outras multas, e não excluem a possibilidade de rescisão unilateral 

do Contrato.  

 

17.11. As multas previstas não possuem caráter compensatório, e, assim, o pagamento delas não eximirá a 

CONTRATADA de responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.  

 

17.12. As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à CONTRATADA mediante requerimento 

expresso nesse sentido.  

 

17.13. Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação devidamente formalizado, nenhum pagamento 

será efetuado à CONTRATADA antes da comprovação do recolhimento da multa ou da prova de sua relevação por ato 

da Administração, bem como antes da recomposição do valor original da garantia, que tenha sido descontado em virtude 

de multa imposta, salvo decisão fundamentada da autoridade competente que autorize o prosseguimento do processo de 

pagamento.  

 

17.14. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 

causado à Administração Pública.  

 

18. DAS PRERROGATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO: 
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18.1. A Lei Federal nº. 14.133/2021, confere à Administração, as prerrogativas de: 

a) Modifica-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos 

do contratado; 

b) Extingui-los, unilateralmente, nos casos especificados na Lei Federal nº 14.133/2021; 

c) Fiscalizar sua execução; 

d) Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 

 

18.2. O contrato poderá ser extinto nas hipóteses elencadas nos artigos 137 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

 

19.1. A apresentação de proposta implica na aceitação de todas as condições estabelecidas neste edital, não podendo 

qualquer licitante invocar desconhecimento dos termos do ato convocatório ou das disposições legais aplicáveis à 

espécie, para furtar-se ao cumprimento de suas obrigações. 

 

19.1.1. O pregoeiro poderá solicitar amostras dos produtos/itens que compõem os lotes e também os respectivos laudos 

técnicos, em caso de previsão na especificação técnica.  

 

19.1.2. É facultado ao pregoeiro, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou 

complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no 

ato da sessão pública.  

 

19.2. O presente pregão poderá ser anulado ou revogado, nas hipóteses previstas em lei, sem que tenham os licitantes 

direito a qualquer indenização. 

 

19.3. A adjudicatária deverá manter durante o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços e respectivos contratos, 

todas as condições de habilitação. 

 

19.4. Com base nos artigos 12, inciso III, 59, inciso IV e 64 da Lei Federal nº 14.133/2021, são facultadas ao Pregoeiro 

e sua equipe de apoio, em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a 

instrução do processo.  

 

19.5. Os casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo Pregoeiro com a assistência de sua equipe de apoio. 

 

19.6. As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados e 

o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a aferição da habilitação da licitante e nem a exata 

compreensão de sua proposta, não implicará o afastamento de qualquer licitante.  

 

19.7. Caberá à CONTRATADA, sem prejuízo das demais obrigações e responsabilidades específicas insertas neste 

Termo de Referência e no Edital: 

 

I – Tomar todas as providências necessárias à fiel execução do objeto desta licitação; 

 

II – Promover a execução do objeto dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às normas legais e 

regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica; 

 

III – Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela CONTRATANTE, atendendo prontamente a 

quaisquer reclamações; 
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IV – Responder integralmente pelos danos causados, direta ou indiretamente, ao patrimônio em decorrência de ação ou 

omissão de seus empregados ou prepostos, não se excluindo ou reduzindo essa responsabilidade em razão da fiscalização 

ou do acompanhamento realizado pela CONTRATANTE; 

 

V – Arcar com os ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de contravenção, seja 

por culpa sua ou de quaisquer de seus empregados ou prepostos, obrigando-se, outrossim, a quaisquer responsabilidades 

decorrentes de ações judiciais ou extrajudiciais de terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força de lei, ligadas ao 

cumprimento do contrato a ser firmado; 

 

VI – Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de 

acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando da execução objeto 

ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTE, inclusive por danos causados a 

terceiros; 

 

VII – Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação deste processo 

licitatório; 

 

VIII – Aceitar, nas mesmas condições do ajuste, os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto, de até 25% (vinte 

e cinco por cento) de seu valor, nos termos do artigo 125 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

IX – Atender integralmente às determinações/obrigações dispostas no Edital, neste Termo de Referência e em outras 

cláusulas contratuais decorrentes desta. 

 

X – Nas contratações o prazo será estipulado de acordo ao previsto no artigo 106 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

20. DOS ANEXOS: 

 

20.1. Constituem anexos deste Edital: 

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO; 

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA; 

 Anexo II.1 - ANEXO A: MEMÓRIA DE CÁLCULO — ESTUDO DE DEMANDA CONSOLIDADA 2026 

ANEXO III – MODELO PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL; 

ANEXO IV – MODELO DE INSTRUMENTO DE CREDENCIAMENTO DE REPRESENTANTES; 

ANEXO V – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

ANEXO VI – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO. 

 

Belo Horizonte/MG, 24 de novembro de 2025.  

 

 

 

__________________________________________ 

NATHÁLIA ILCE ROCHA PERDIGÃO 

Secretária Executiva do COMGRANBEL 

Autoridade Competente 

 

 

 

___________________________________________ 

WELLINGTON RODRIGUES DE LIMA 

Agente de Contratação 
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ANEXO I 

 

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 

 

1. Da Habilitação: 

1.1. Os Documentos de Habilitação das Empresas deverão conter a documentação relativa à habilitação jurídica, à 

qualificação técnica, à qualificação econômica – financeira, à regularidade fiscal e ao cumprimento do disposto no artigo 

7º, inciso XXXIII da Constituição Federal: 

 

1.2. Habilitação jurídica: 

1.2.1. Apresentar Ato constitutivo (Contrato Social, Requerimento de Empresário, Estatuto e outros) com sua última 

alteração, devidamente registrados no órgão competente. Em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

 

1.2.2. Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou substituídos pela consolidação 

respectiva;  

 

1.2.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

 

1.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de 

registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

1.3. Relativos à regularidade fiscal e trabalhista: 

1.3.1. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede 

da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado; 

 

1.3.2. Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou 

outra equivalente, na forma da lei; 

 

1.3.3. Faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Federal do Brasil, mediante a apresentação de Certidão 

Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com Efeitos de Negativa relativos aos Tributos Federais, às Contribuições 

Sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n.º 8.212/91 e à Dívida Ativa da União, ou 

distinta, emitida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e Secretaria da Receita Federal do Brasil;  

 

1.3.4. Faz parte da regularidade para com a Fazenda Estadual a apresentação da Certidão de Quitação dos Tributos 

Tributários Estaduais ou Positiva com Efeitos de Negativa relativos ao domicílio ou sede do licitante;  

 

1.3.5. Faz parte da regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante a apresentação de 

Certidão Negativa de Quitação de Débitos ou Positiva com efeitos de Negativas emitida pela Secretaria Municipal 

competente;  

 

1.3.6. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular 

no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei mediante apresentação de Certificado de Regularidade (CRF do 

FGTS), emitido pela Caixa Econômica Federal;  

 

1.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 

Negativa ou Certidão Positiva com Efeito de Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943. 

 

1.3.8. Apresentar certidão negativa de licitante inidôneo do Tribunal de Contas da União-TCU. 
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1.4. Habilitação econômico-financeira: 

1.4.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, emitida há, no máximo, 90 

(noventa) dias da data prevista para entrega dos envelopes, de acordo com o inciso II do Artigo 69 da Lei Federal 

14.133/21. 

1.4.1.1. Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar comprovante da 

homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 

 

1.4.2. Apresentar Certidão negativa de licitante inidôneo do Tribunal de Contas da União-TCU; 

 

1.4.2.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social: 

1.4.2.1.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, apresentados na forma da lei, 

assinado por profissional devidamente e regularmente habilitado (contador), registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade – CRC, que comprove a boa situação financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, admitida, quando aquelas peças de escrituração contábil estiverem encerradas há mais de 3 (três) 

meses da data de apresentação da proposta, a atualização pelo índice geral de preços – disponibilidade interna – IGP-

DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV ou por outro indicador que o venha a substituir; 

 

1.4.2.1.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial 

e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade, devidamente registrado na Junta Comercial 

da sede ou domicílio do licitante. 

 

1.4.2.1.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social;  

 

1.4.2.1.4. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas:  

 
1.4.2.1.5. Caso algum desses índices esteja abaixo de 1 (um) a licitante deverá comprovar possuir capital social ou 

patrimônio líquido mínimo no valor de 10% (dez por cento) do máximo aceitável para contratação, devendo tal 

comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da lei, admitida a atualização para 

esta data através de índices oficiais. 

 

1.4.2.2. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, deverão apresentar 

toda a documentação exigida para a comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

 

1.4.2.3. Havendo alguma restrição a comprovação de regularidade fiscal as microempresas ou empresas de pequeno 

porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do encerramento da sessão que o declarou vencedor, 

prorrogáveis por igual período, a critério do COMGRANBEL, para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão negativa. 
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1.4.2.4. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na decadência do direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, procedendo-se a convocação dos licitantes para retomar 

os atos referentes ao procedimento licitatório, nos termos do artigo 4º, caput, da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

1.4.2.5. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome do licitante e, preferencialmente, com o 

número do CNPJ/MF. Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. Se for filial, toda 

a documentação deverá estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza ou determinação legal, forem 

comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 

 

1.4.2.6. As Sociedades que adotam a ECD (Escrituração Contábil Digital) consoante disposições 

contidas no Decreto nº 6.022/2007, regulamentado atravės da Instrução Normativa da RFB nº 787, de 

19/11/2007, disciplinado pela IN nº 109/2008 do DNRC, e ainda conforme Decreto nº 8.683/2016, deverão 

apresentar: 
a) Cópia do Recibo de Entrega de Livro Digital transmitido através do Sistema Público de Escrituração Digital 

- SPED; 

b) Cópias dos Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário Digital extraidos do Sistema Público de 

Escrituração Digital - SPED; 

 

1.5. Habilitação técnica: 

1.5.1. A arrematante deverá apresentar prova de aptidão da empresa licitante para desempenho de atividades pertinente 

e compatível com o objeto da licitação, por meio de notas fiscais emitidas, ou certidão (ões) e/ou atestado (s), fornecido 

(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado comprovando que executa ou executou satisfatoriamente os serviços 

objeto desta licitação, conforme previsto no § 2° do art. 66 da Lei 14.133/21, de no mínimo: 

 

1.5.2. O (s) Atestado (s) deverá (ão) ser apresentado (s) em papel timbrado, carimbado e deverá (ão) conter, 

obrigatoriamente, as seguintes informações: razão social, número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 

(CNPJ) e endereço da pessoa jurídica expedidora, nome e função do responsável pela assinatura, indicação da quantidade 

fornecida e descrição dos serviços prestados. 

 

1.5.3. O (s) atestado (s) referir-se-á (ão) a contratos já concluídos ou já decorridos no mínimo 30 (trinta dias) do início 

de sua execução. 

 

1.5.4. O (s) atestado (s) deverá (ão) referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou 

secundária especificada no contrato social vigente. 

 

1.5.5. A comprovação de capacidade deverá ser realizada por meio de atestado ou conjunto de atestados que totalizados 

atendam aos critérios. 

 

1.5.6. No caso de atestados emitidos por empresa da iniciativa privada, não serão considerados válidos aqueles 

emitidos por empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial da licitante. Serão consideradas como pertencentes ao 

mesmo grupo empresarial as empresas controladas ou controladoras da empresa licitante, e ainda as que tenham pelo 

menos uma pessoa física ou jurídica como sócia em comum. 

 

1.5.7. O CONTRATANTE reserva-se o direito de realizar diligências, a qualquer momento, com o objetivo de verificar 

se o(s) atestado(s) é (são) adequado(s) e atendem às exigências contidas neste Edital, podendo exigir apresentação de 

documentação complementar referente à prestação de serviços relativos aos atestados apresentados. 

 

1.5.8. Caso o Pregoeiro (a) entenda necessário, a licitante, deverá disponibilizar todas as informações essenciais à 

comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que 

deu suporte à contratação, Notas Fiscais/Faturas, Notas de Empenho, endereço atual do contratante e local em que foram 



 

23/54 

 

executados os serviços, sendo que estas e outras informações complementares poderão ser requeridas mediante 

diligência. 

 

1.5.9. Não há obrigatoriedade de que as nomenclaturas constantes do atestado sejam idênticas à utilizada na definição 

das categorias indicadas neste Termo de Referência, desde que sejam suficientes à comprovação de capacidade de 

execução do objeto contratual de que trata este Termo de Referência. 

 

1.5.10. Poderão ser somados os quantitativos de atestados distintos, sendo considerado o conjunto, desde que os 

fornecimentos tenham sido realizados no mesmo período, com vistas a atestar a capacidade operacional da empresa para 

desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação. 

 

1.5.11. É prerrogativa do pregoeiro solicitar à licitante temporariamente arrematante a apresentação de amostra e fichas 

técnicas para comprovação do atendimento às exigências técnicas deste edital. Detalhe da apresentação da amostra 

consta no Anexo II -Termo de Referência deste edital. 

 

1.5.12. As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-ão como válidas por 90 

(noventa) dias a partir da data de sua emissão. 

 

1.5.13. A documentação de Habilitação será solicitada apenas para o Licitante arrematante do lote. Será 

concedido o prazo de 2h (duas horas) para o envio em local próprio da Plataforma: www.licitardigital.com.br. 

 

1.5.14. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.licitardigital.com.br/


 

24/54 

 

 

 

 

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA: 

 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO: 

1.1. O presente termo de referência tem como objeto a abertura de processo licitatório, nos termos da lei, para 

registro de preços visando à futura e eventual contratação de empresa especializada no fornecimento, 

entrega, instalação/montagem, treinamento, garantia e assistência técnica de itens RENEM de mobiliário 

hospitalar, equipamentos médico-assistenciais e acessórios de apoio para atendimento dos municípios 

consorciados ao Consórcio Intermunicipal Multifinalitário De Minas Gerais (COMGRANBEL), conforme 

especificações. 

1.2. A licitação a ser implantada deverá ser Pregão, na forma Eletrônica – Sistema de Registro de Preços para 

futura e eventual contratação, com validade de 12 (doze) meses, podendo ser renovada por igual período 

desde que demonstrada a vantajosidade. Em cumprimento à Lei Federal n° 14.133, de 01 abril de 2021. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 

2.1. A fundamentação dessa contratação demonstrando a sua necessidade, está detalhada no Estudo Técnico 

Preliminar anexo ao processo administrativo interno. 

 

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: 

3.1. A contratação justifica-se pela necessidade de modernização, padronização e expansão da infraestrutura 

assistencial dos municípios consorciados, com substituição de itens obsoletos e adequação às normas 

sanitárias e de segurança. O ETP demonstra demanda regional consolidada (com base em despesas 2024 

e projeções para 2026), evidenciando economia de escala e padronização via SRP (Sistema de Registro de 

Preço), maior competitividade e logística escalonada por ordem de fornecimento emitida por cada 

município, assegurando economicidade e eficiência. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS DO OBJETO: 

4.1. Considerando os municípios consorciados abaixo: 

4.1.1. Capim Branco, Felixlândia, Florestal, Itaguara, Pedro Leopoldo, Raposos, Ribeirão das Neves, 

Sabará, São José da Lapa, Taquaraçu de Minas e Vespasiano. 

4.2. Os itens serão adquiridos em Lote Único (SRP), conforme descrição abaixo, com planilha de itens RENEM 

(com especificações mínimas) integrante do Edital. As quantidades efetivas serão indicadas em cada 

Ordem de Fornecimento do Consorciado: 

 

LOTE 01 – ÚNICO: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VALOR TOTAL 

01 Mobiliário hospitalar e equipamentos 

médico‑assistenciais Apoio, Apoio Laboratorial, 

Gerais, Infraestrutura e Item Industrial 

Hospitalar/Farmacêutico de “A a Z” - 

classificados na Tabela RENEM - este lote 

contempla a aquisição de bens permanentes de 

uso clínico e hospitalar, indispensáveis para o 

Unid. 1 R$ 26.247.029,00 
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adequado funcionamento das unidades de saúde 

dos municípios consorciados. A seleção dos itens 

leva em consideração critérios de segurança, 

ergonomia, durabilidade, padronização e 

conformidade com normas da ANVISA. (Ex.: 

camas Fowler, macas, mesas auxiliares, armários 

inox, autoclaves, focos clínicos, DEA/monitores 

básicos, oxímetros, balanças, suportes de soro, 

mobiliário de 

consultório/odontológico/ambulatorial, 

carrinhos de emergência etc.) 

 

4.3. Com base no Estudo de Demanda, o valor total estimado para a contratação em Lote Único é de R$ 

26.247.029,00 (Vinte e seis milhões, duzentos e quarenta e sete mil e vinte e nove reais), sendo este o teto 

orçamentário para o Sistema de Registro de Preços; o valor foi apurado a partir da projeção nominal 

(+12%) do CAPEX 2024 de cada município (calculado sobre o percentual de investimento em saúde do 

SIOPS), consolidando o custo do mobiliário, equipamentos e infraestrutura de suporte, cuja memória de 

cálculo detalhada encontra-se no ANEXO II.1 apêndice deste Termo de Referência. 

4.4. O estimativo para a contratação ora pretendida para atendimento ao consórcio demandará. 

4.5. Especificações (com requisito de amostra): 

4.5.1. Diretriz geral: Todos os itens deverão ser novos, de primeiro uso, compatíveis com uso em saúde, 

com materiais e acabamentos que facilitem limpeza, desinfecção e manutenção, e conformidade 

às normas técnicas e sanitárias vigentes (ANVISA/ABNT/IEC aplicáveis). 

Evidências de conformidade: Para aceite de amostra/demonstração, o fornecedor deverá apresentar, 

quando cabível, manual técnico, catálogo, laudos/relatórios de ensaio, certificados de qualidade, 

e realizar testes práticos descritos abaixo. 

4.5.2. Carro Maca Avançado (Cod. 10805): 

4.5.2.1. Especificações mínimas: 

• Sistema hidráulico eficiente para elevação/descida. 

• Estrutura em aço inox de alta resistência. 

• Leito radiotransparente que permita realização de exames de imagem sem transferência do 

paciente. 

• Freio central acionado por pedal (bloqueio simultâneo). 

• Capacidade mínima 300 kg. 

4.5.2.2. Requisito de amostra: 

• Amostra física com demonstração do curso hidráulico, acionamento do freio central e teste de 

radiotransparência (simulado com intensificador/placa teste). 

• Comprovação documental de capacidade de carga (laudo do fabricante/ensaio). 

4.5.2.3. Justificativa técnica A radiotransparência evita deslocamentos dolorosos e reduz risco de 

quedas durante exames. Freio central e estrutura robusta dão segurança a pacientes obesos, 

politraumatizados ou instáveis, protegendo também a equipe. O sistema hidráulico 

responsivo melhora o tempo de resposta em emergência e preserva a ergonomia dos 

profissionais. 

4.5.3.  Suporte de Soro (Cod. 2369): 

4.5.3.1. Especificações mínimas: 

• Tubo 1”. 
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• Base reforçada garantindo estabilidade. 

• Ajuste de altura. 

• Ganchos resistentes. 

 

4.5.3.2. Requisito de amostra: 

• Amostra física para verificação do diâmetro do tubo, estabilidade da base (teste de 

inclinação/empuxo) e resistência dos ganchos. 

4.5.3.3. Justificativa técnica Estabilidade do suporte evita extravasamento e acidentes, mantendo 

infusões seguras, especialmente em idosos e pediátricos. Ajuste de altura adequado assegura 

conforto e fluxo correto de soluções. 

4.5.4. Longarina (Cod. 494): 

4.5.4.1. Especificações mínimas: 

• Estrutura robusta. 

• Base fixa em “Y”. 

• Acabamento em aço cromado. 

4.5.4.2. Requisito de amostra/material demonstrativo: 

• Amostra ou vídeo/manual técnico comprovando a geometria da base “Y”, qualidade do cromado 

e robustez das uniões. 

4.5.4.3. Justificativa técnica Base “Y” amplia estabilidade em áreas de espera com alto fluxo, 

reduzindo tombamentos. Acabamento cromado facilita limpeza e mantém aspecto digno do 

ambiente, importante para acolhimento do usuário. 

4.5.5. Poltrona Hospitalar (Cod. 2345) 

4.5.5.1. Especificações mínimas 

• Estofado amostral apresentado. 

• Testes de conforto, ergonomia e higienização. 

• Costura reforçada para maior durabilidade. 

• Certificado de qualidade das molas. 

4.5.5.2. Requisito de amostra: 

• Amostra física para avaliação ergonômica (apoios, densidades), teste de limpeza com 

desinfetante hospitalar e inspeção de costuras/molas (documental e visual). 

4.5.5.3. Justificativa técnica Conforto e ergonomia adequados reduzem dor, ansiedade e agitação, 

melhorando a experiência do paciente/acompanhante. Materiais compatíveis com higienização 

diminuem contaminação e ampliam a vida útil do mobiliário. 

4.5.6. Mesa de Cabeceira com Refeição Acoplada (Cod. 11228) 

4.5.6.1. Especificações mínimas 

• Design funcional. 

• Tampo em MDF ou plástico injetado. 

• Mesa de refeição acoplada. 

• Gavetas integradas. 

4.5.6.2. Requisito de amostra/material demonstrativo 

• Amostra ou material demonstrativo (catálogo/manual) evidenciando acoplamento da mesa de 

refeição, operação suave e facilidade de limpeza. 

4.5.6.3. Justificativa técnica Permite refeição e organização de pertences junto ao leito, promovendo 

autonomia e dignidade do paciente. Superfícies adequadas favorecem controle de infecção e 

manutenção rápida. 
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4.5.7. Cama Hospitalar Tipo Fawler Elétrica (Cod. 1002): 

4.5.7.1. Especificações mínimas 

• Cabeceira e peseira em termoplástico de alta resistência. 

• Sistema de acesso rápido ao paciente, com articulação vertical por guias lineares especiais. 

4.5.7.2. Requisito de amostra/material demonstrativo 

• Amostra ou vídeo técnico demonstrando remoção/abertura rápida da peseira/cabeceira, 

funcionamento silencioso das guias e pontos de limpeza. 

• Documentação de segurança elétrica e capacidade estática/dinâmica (quando aplicável). 

4.5.7.3. Justificativa técnica Acesso rápido é crítico em parada cardiorrespiratória e outras 

emergências. Guias lineares reduzem ruído e esforço, preservando conforto do paciente e 

ergonomia da equipe; o termoplástico facilita higiene. 

4.5.8. DEA – Desfibrilador Externo Automático (Cod. 11199): 

4.5.8.1. Especificações mínimas 

• LED de status. 

• Bateria com vida útil mínima de 5 anos. 

• Botão único de disparo do choque. 

4.5.8.2. Requisito de amostra/teste operacional 

• Teste operacional com simulação (maniquim ou carga simulada) demonstrando autochecagem, 

indicação por LED e sequência de desfibrilação com botão único. 

• Comprovação documental da vida útil da bateria. 

Justificativa técnica Operação simples salva vidas em ambientes não especializados; LED e botão único 

reduzem erro sob estresse. Bateria longeva garante prontidão do equipamento quando mais importa. 

4.5.9. Eletrocardiógrafo (Cod. 673) 

4.5.9.1. Especificações mínimas 

• 12 canais e 12 derivações. 

• Integração Wi-Fi. 

• Sistema DICOM. 

• Leitor de código de barras. 

4.5.9.2. Requisito de amostra/certificação do fabricante 

• Amostra ou declaração/certificação do fabricante comprovando especificações e 

interoperabilidade (DICOM/Wi-Fi). 

• Demonstração (in loco ou vídeo) do workflow: captura, identificação por código de barras e envio 

ao PACS/Prontuário. 

4.5.9.3. Justificativa técnica 12 canais/derivações asseguram precisão diagnóstica. DICOM + Wi-Fi 

e leitor de código de barras evitam erros de identificação, aceleram o laudo e garantem 

continuidade do cuidado. 

 

5. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

5.1. Da Habilitação: 

5.1.1.  Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

5.1.2.  Habilitação Jurídica: 

5.1.2.1.  Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força da lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo território nacional; 

5.1.2.2.  Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 
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5.1.2.3.  Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

5.1.2.4.  Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

5.1.2.5.  Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

5.1.2.6.  Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

5.1.2.7.  Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 

sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

5.1.2.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

5.1.3.  Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

5.1.3.1.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

5.1.3.2.  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

5.1.3.3.  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

5.1.3.4.  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VIIA 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

5.1.3.5.  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual; 

5.1.3.6.  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

5.1.3.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

5.1.3.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
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equivalente, na forma da lei. 

5.1.3.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

5.1.4. Habilitação econômico-financeira (art. 18º, IX, da Lei 14.133/2021): 

5.1.4.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II). 

5.1.4.2. Empresas que se encontrem em recuperação judicial ou extrajudicial poderão participar do 

certame desde que apresentem certidão emitida pelo juízo em que tramita o procedimento da 

recuperação judicial ou extrajudicial, certificando que a empresa está apta econômica e 

financeiramente a suportar o cumprimento de um futuro contrato com a Administração, levando 

em consideração o objeto a ser licitado, JUNTO DE documento que comprove que o plano de 

recuperação foi acolhido na esfera judicial, na forma do art. 58 da Lei n.º 11.101/2005, sem o 

prejuízo de eventuais diligências da Administração junto ao juízo onde se processa a 

recuperação, a fim de se constatar a capacidade econômico financeira da licitante (Vide: TCU 

- Acórdão TCU 1.201/2021; TCEMG - Processos nº 1.098.537 e nº 1.047.863). 

5.1.4.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social: 

5.1.4.3.1. Balança patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, 

apresentados na forma da lei, assinado por profissional devidamente e regularmente 

habilitado (contador), registrado no Conselho Regional de Contabilidade – CRC, que 

comprove a boa situação financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes 

ou balanços provisórios, admitida, quando aquelas peças de escrituração contábil 

estiverem encerradas há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, a 

atualização pelo índice geral de preços – disponibilidade interna – IGP-DI, publicado pela 

Fundação Getúlio Vargas – FGV ou por outro indicador que o venha a substituir; 

5.1.4.3.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 

existência da sociedade;  

5.1.4.3.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto 

social;  

5.1.4.3.4. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 

(LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas:  

 
5.1.4.3.5. Caso algum desses índices esteja abaixo de 1 (um) a licitante deverá comprovar 

possuir capital social ou patrimônio líquido mínimo no valor de 10% (dez por cento) do 

máximo aceitável para contratação, devendo tal comprovação ser feita relativamente à 
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data da apresentação da proposta, na forma da lei, admitida a atualização para esta data 

através de índices oficiais. 

5.1.4.4. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, 

deverão apresentar toda a documentação exigida para a comprovação de regularidade fiscal, 

mesmo que esta apresente alguma restrição. 

5.1.4.5. Havendo alguma restrição a comprovação de regularidade fiscal as microempresas ou 

empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do 

encerramento da sessão que o declarou vencedor, prorrogáveis por igual período, a critério do 

COMGRANBEL, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 

débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão negativa. 

5.1.4.6. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 

procedendo-se a convocação dos licitantes para retomar os atos referentes ao procedimento 

licitatório, nos termos do artigo 4º, caput, da Lei Federal nº 14.133/2021.  

5.1.4.7. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome do licitante e, 

preferencialmente, com o número do CNPJ/MF. Se a licitante for matriz, todos os documentos 

deverão estar em nome da matriz. Se for filial, toda a documentação deverá estar em nome da 

filial, exceto aqueles que, pela própria natureza ou determinação legal, forem comprovadamente 

emitidos apenas em nome da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da 

empresa. 

5.1.4.8. Poderá ser apresentado Balanço SPED (Sistema Público de Escrituração Digital). 

 

5.1.5. Habilitação Técnica (art. 18, IX da Lei 14.133/2021): 

5.1.6.  O(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

comprovando que o licitante fornece ou forneceu bens de natureza compatível com o(s) objeto(s) 

do(s) lote(s) arrematado(s). 

5.1.7. A confirmação da veracidade das certidões emitidas pela internet apresentadas pelos licitantes será 

feita pelo Agente de Contratação/Pregoeiro e/ou Membros da Equipe de apoio, através dos 

respectivos sites. 

5.2. Das Amostras: 

5.2.1. O licitante que apresentar o menor preço deverá apresentar uma amostra dos produtos licitados, no 

prazo máximo de 72 horas após o encerramento do certame. 

5.2.2. A entrega de amostra faz-se necessária para garantir que o produto fornecido seja padronizado e de 

qualidade, e que atenda às especificações contidas neste Termo de Referência. 

5.2.3. A amostra deverá ser entregue em embalagem com as mesmas descrições do Edital, identificadas e 

acompanhadas de comprovantes de entrega, preenchido assinado e datado legalmente em papel oficial 

da empresa, ficando uma via acompanhando a amostra no local e entregue no Departamento de 

Licitações do COMGRANBEL na rua Matias Cardoso, n° 11, 2º andar, sala 205 - Santo Agostinho, 

Belo Horizonte - MG, CEP-30170-050. Período de recebimento: de 9h às 12h e de 13h às 16h de 

segunda a sexta-feira. 

5.2.4. A amostra não faz parte do montante final, portanto não deve ser descontada da quantidade total a ser 

enviada. 

5.2.5. A amostra dos produtos deverá ser do tamanho solicitado no edital, onde serão analisados: 

embalagem, marcas de acordo com o ofertado, aparência, odor, cor, consistência, sabor e textura. 

5.2.6. A amostra, aprovada ou não, deverá ser retirada pelo licitante em até 03 (três) dias após a aprovação 
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ou recusa da mesma. Caso não seja retirada pelo licitante, a amostra poderá ser descartada. 

5.2.7. Será recusado o produto da licitante que tiver amostra rejeitada, que não enviar amostra, ou que não 

a apresentar no prazo estabelecido, o material final entregue deverá estar idêntico à amostra aprovada. 

5.2.8. Caso a CONTRATANTE constate qualquer divergência entre o produto aprovado na amostra e o 

quantitativo entregue, a CONTRATADA deverá substituir os itens às suas expensas. 

5.1.9. Requisitos específicos quando o item constar na planilha: 

a) Carro Maca Avançado (RENEM 10805): sistema hidráulico funcional, estrutura inox, leito 

radiotransparente, freio central por pedal e capacidade mínima 300 kg; amostra física e testes de 

curso/frenagem e demonstração de radiotransparência. 

b) Suporte de Soro (RENEM 2369): tubo 1”, base reforçada, ajuste de altura e ganchos resistentes; 

teste de estabilidade e resistência dos ganchos. 

c) Poltrona Hospitalar (RENEM 2345): ergonomia, densidade/espuma, costuras reforçadas e 

revestimento compatível com desinfecção; declaração de qualidade das molas/espumas. 

d) Longarina (RENEM 494): estrutura robusta com base em “Y” e acabamento cromado (amostra ou 

material técnico). 

e) Mesa de Cabeceira c/ refeição acoplada (RENEM 11228): demonstração do acoplamento e 

operação suave; materiais que facilitem limpeza (MDF/plástico injetado). 

f) Cama Hospitalar Tipo Fowler Elétrica (RENEM 1002): comprovação de segurança elétrica, guias 

lineares, capacidade de carga e acesso rápido ao paciente (cabeceira/peseira). 

g) DEA (RENEM 11199): teste operacional (simulado) evidenciando LED de status, botão único e 

bateria ≥ 5 anos (comprovação documental). 

h) Eletrocardiógrafo (RENEM 673): 12 canais/12 derivações, Wi-Fi, DICOM e leitor de código de 

barras (workflow demonstrado). 

 

 

 

6. DAS NORMAS DE EXECUÇÃO DO OBJETO:  

6.1. Todos os produtos deverão ser de qualidade superior/primeira linha, sob pena de desclassificação da 

proposta ou de devolução dos produtos entregues, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas 

previstas neste termo de referência. 

6.2. Não será permitida a subcontratação; 

6.3. Etapas de implantação: (i) pós-adjudicação/assinatura da Ata; (ii) apresentação de cronograma de 

fornecimento por município; (iii) entrega, desembalagem, instalação/montagem e testes; (iv) 

treinamento operacional da equipe, quando aplicável; (v) recebimento provisório e definitivo. 

6.3.1. Como, Quando, Prazos, Garantias, Trocas, Reposição: 

a) Em estoque: entrega imediata após a Ordem de Fornecimento; não estocados/sob encomenda: até 

30 (trinta) dias úteis. 

b) Garantia mínima de 12 (doze) meses (ou superior, se exigido na planilha); SLA de assistência 

técnica: atendimento em até 72h úteis. 

c) Troca/reposição de itens com vício/defeito em até 10 (dez) dias úteis; peças originais. 

d) Conformidade normativa: quando aplicável, itens com registro/declaração ANVISA e atendimento 

às normas ABNT/IEC. 

e) Recusa e substituição imediata de produto em desconformidade com a amostra aprovada. 

 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 
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7.1. A forma de seleção se dará por meio de PREGÃO ELETRÔNICO; 

7.2. O critério de julgamento das propostas será o de MAIOR DESCONTO; 

7.3. Será considerado primeiro classificado, o fornecedor que, obedecendo às condições, especificações e 

procedimentos estabelecidos neste Termo de Referência e no Edital, apresentar o MAIOR DESCONTO 

GLOBAL; 

7.4. O critério para julgamento será por MAIOR DESCONTO LOTE ÚNICO. 

 

8. GESTÃO DO CONTRATO/SRP: 

8.1.  O responsável para acompanhar, fiscalizar e controlar a execução do contrato, para fins do disposto no 

Artigo 117 e parágrafos, da Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações, responsabilizando-se pela 

conferência do objeto licitado, será indicado posteriormente pelo Órgão Requisitante; 

8.2.  Será de responsabilidade de cada município consorciado determinar a rotina de fiscalização e 

monitoramento da execução do contrato, de maneira a garantir a execução correta da prestação dos 

serviços. 

8.3. O responsável para acompanhar, fiscalizar e controlar a execução do contrato, para fins do disposto no 

Artigo 117 e parágrafos, da Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações, responsabilizando-se pela 

conferência do objeto licitado será indicado pelo município consorciado na assinatura do contrato. 

8.4. Ao gestor do contrato/ata caberá: 

8.4.1. Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade, e encaminhar a 

solicitação de prorrogação; 

8.4.2. Verificar se a entrega de materiais, execução de obras ou a prestação de serviços foi ou está sendo 

cumprida integral ou parcialmente; 

8.4.3. Atestar as notas fiscais encaminhadas à unidade competente para pagamento; 

8.4.4. Comunicar, formalmente, irregularidades cometidas passíveis de penalidade, após os contatos prévios 

determinados por Lei com a contratada; 

8.4.5. Estabelecer prazo para correção de eventuais pendências na execução do contrato e informar à 

Autoridade Competente ocorrências que possam gerar dificuldades à conclusão da obra, prestação de 

serviço ou em relação a terceiros; 

8.4.6. Comunicar ao setor competente sobre quaisquer problemas detectados na execução contratual, que 

tenham implicações na atestação; 

8.4.7. Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas, administrativas ou jurídicas; 

8.4.8. Deflagrar e conduzir os procedimentos de finalização à Contratada, com base nos termos contratuais, 

sempre que houver descumprimento de suas cláusulas por culpa da Contratada, acionando as 

instâncias superiores e/ou os Órgãos Públicos competentes quando o fato exigir. 

8.5. Ao fiscal do contrato/ata caberá: 

8.5.1. Ter conhecimento prévio de sua competência e atuação; 

8.5.2. Possuir cópia do contrato, do edital da licitação e seus anexos, e da proposta vencedora da licitação; 

8.5.3. Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de suas cláusulas, 

assim como das condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a identificar as obrigações 

in concreto tanto da administração contratante quanto da contratada; 

8.5.4. Buscar autonomia, independência fiscalizatória e condições saudáveis para a realização da 

fiscalização, comunicando o Gestor do Contrato sobre suas necessidades; 

8.5.5. Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, constantes das 

cláusulas e demais condições do Termo de Referência e seus anexos, planilhas, cronogramas etc.; 
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8.5.6. Recusar serviço ou fornecimento irregular, não aceitando serviço diverso daquele que se encontra 

especificado no edital e seus anexos; 

8.5.7. Comunicar por escrito a empresa e o Gestor do Contrato qualquer falta cometida pela empresa; 

8.5.8. Fiscalizar os pagamentos efetuados. 

8.5.9. Esclarecer dúvidas do preposto/representante da Contratada que estiverem sob a sua alçada, 

encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem quando lhe faltar competência 

8.5.10. Notificar a Contratada em qualquer ocorrência que esteja em descumprimento com as cláusulas 

contratuais, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação. Não sendo possível a 

solução das ocorrências que deram origem às Notificações, o Fiscal deverá encaminhar o caso à 

Autoridade competente, para providenciar as penalidades cabíveis; 

8.5.11. Receber e encaminhar imediatamente as Faturas/Notas Fiscais, devidamente atestadas ao Gestor 

do Contrato, observando previamente se a fatura apresentada pela Contratada se refere ao objeto que 

foi efetivamente contratado; 

8.5.12. Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto contratado. A 

ação do Fiscal, nesses casos, deverá observar o que reza o Termo de Contrato e/ou o ato convocatório 

da licitação, principalmente em relação ao prazo ali previsto; 

8.5.13. Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas, administrativas ou 

jurídicas. 

 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO: 

9.1. O recebimento do objeto do contrato, decorrente da referida inexigibilidade de licitação, se dará: 

9.1.1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 

9.1.2. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 

9.1.3. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota 

Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, juntamente com a planilha de medição de serviços e com 

as cópias das certidões negativas solicitadas. Para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado, respeitada a ordem cronológica. 

9.1.4. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação de qualquer 

obrigação que lhe tenha sido imposta, em decorrência de penalidade ou inadimplemento, sem que 

isso gere direito a qualquer compensação. 

9.1.5. Fica ressalvada qualquer alteração por parte do órgão contratante, quanto às normas referentes ao 

pagamento de fornecedores. 

9.1.6. O termo de contrato poderá ser simplificado ou representado pela Nota de Empenho (NE), nos termos 

da Lei Federal de nº 14.133/2021. 

9.1.7. Para instruir a formalização da Nota de Empenho, o contratado deverá providenciar e encaminhar ao 

órgão contratante, juntamente com a Nota Fiscal, as certidões negativas de débitos para com a 

Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

9.1.8. O pagamento somente será realizado para os produtos ou prestação de serviços constantes da Ordem 

de Fornecimento emitido pelo Consorciado.  

 

10. DAS OBRIGAÇÕES: 

10.1. Da contratada: 
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10.1.1. A CONTRATADA obriga-se a fornecer os materiais nas exatas condições e valores registrados 

na Ata de Registro de Preços, durante todo o prazo de validade do Registro de Preços, no local e 

quantidade especificada na Ordem de Fornecimento. 

10.1.2. Para fornecimento dos produtos previstos no Termo de Referência deverá: 

10.1.2.1. Entregar os produtos disponíveis em estoque imediatamente, após a emissão da ordem de 

fornecimento; 

10.1.2.2. Entregar os produtos não disponíveis em estoque em, no máximo 30 (trinta) dias úteis a 

partir da emissão da ordem de fornecimento; 

10.1.2.3. Fornecer produtos com no mínimo 12 meses de garantia; 

10.1.2.4. Os materiais deverão vir em embalagem original; 

10.1.3. A CONTRATADA deverá responder pelas despesas relativas a frete, encargos trabalhistas, 

impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas em razão do 

fornecimento objeto deste registro. 

10.1.4. A CONTRATADA deverá responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao 

município, seus membros ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou 

de seus prepostos, independentemente, de outras cominações contratuais e/ou legais a que estiver 

sujeita. 

10.1.5. A CONTRATADA deverá tomar conhecimento das obrigações constantes da Ata de Registro de 

Preços. 

10.1.6. O COMGRANBEL e o(s) município(s) consorciado(s) não aceitará(ão), não aceitará(ão), sob 

nenhum pretexto, a transferência da responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, 

sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 

10.1.7. A CONTRATADA deverá substituir às suas expensas, o material rejeitado por desconformidade 

com o previsto no Edital, no prazo máximo de 48(quarenta e oito) horas. 

10.2. Da contratante: 

10.2.1. Encaminhar a Ordem de Fornecimento ao FORNECEDOR de acordo com as suas necessidades. 

10.2.2. Realizar análise periódica da prestação de serviços fornecidos. 

10.2.3. Efetuar o pagamento no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da entrega dos produtos com 

apresentação de Nota Fiscal, desde que os produtos tenham sido inspecionados e aceitos pelo 

servidor responsável no setor requisitante. 

10.2.4. Fiscalizar os produtos entregues e efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados. 

10.2.5. Informar ao FORNECEDOR o nome do servidor responsável pela assinatura das autorizações de 

fornecimento. 

10.2.6. Permitir acesso dos empregados do FORNECEDOR às dependências do consórcio e/ou 

município para a entrega dos produtos. 

10.2.7. Impedir que terceiros forneçam os produtos objeto desta ATA, sem anuência da Administração. 

10.2.8. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados do 

FORNECEDOR. 

10.2.9.  Devolver os produtos que não estiverem em perfeito estado para a utilização. 

10.2.10. Comunicar ao FORNECEDOR, qualquer irregularidade no fornecimento dos produtos e 

interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso. 

10.3. Do Reajuste: 

10.3.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de três meses da validade da proposta. 
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10.3.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 

poderão sofrer reajuste após o intervalo de um ano, aplicando-se o índice IGPM exclusivamente para 

as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

10.3.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

10.3.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre 

que este ocorrer. 

10.3.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

10.3.6. Caso o índice estabelecido para reajuste venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor. 

10.3.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.3.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

10.4. Das Sanções: 

10.4.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, o Consórcio pode aplicar à 

CONTRATADA, sanções previstas em lei, sempre respeitando com contraditório e ampla defesa. 

 

11. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO: 

11.1.1. Os pagamentos serão efetuados através de depósito na conta corrente da empresa, no Banco a ser 

informado no ato da assinatura da ata, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias a contar do 

fornecimento do produto, mediante apresentação das notas fiscais devidamente atestadas pela 

Fiscalização da Prefeitura, juntamente com as cópias da Certidões negativas solicitadas. 

11.1.2. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação de qualquer 

obrigação que lhe tenha sido imposta, em decorrência de penalidade ou inadimplemento, sem que 

isso gere direito a qualquer compensação. 

11.1.3. Fica ressalvada qualquer alteração por parte do Município, quanto às normas referentes ao 

pagamento de fornecedores. 

11.1.4. O termo de contrato poderá ser simplificado ou representado pela Nota de Empenho (NE), nos 

termos da Lei Federal de nº 14.133/2021. 

11.1.5. Os fornecedores incluídos na ata de registro de preços serão obrigados a retirar as Notas de 

Empenhos que poderão advir, nas condições estabelecidas no ato convocatório, nos respectivos 

anexos e na própria Ata. 

11.1.6. Para instruir a formalização da Nota de Empenho, o contratado deverá providenciar e encaminhar 

ao órgão contratante, juntamente com a Nota Fiscal, as certidões negativas de débitos para com a 

Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

11.1.7. O pagamento somente será realizado para os produtos constantes da Ordem de Fornecimento 

emitido pelo município Consorciado.  

 

12. DO VALOR ESTIMADO: 
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12.1. O valor total estimado é de R$ 26.247.029,00 (vinte e seis milhões, duzentos e quarenta e sete mil e vinte 

e nove reais). 

 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

13.1. O(a) Ordenador(a) de Despesas do Órgão Requisitante declara estar ciente de que o Procedimento será 

realizado em conformidade com as exigências da legislação em vigor, bem como nos termos da Lei 101 / 

00 – Lei de Responsabilidade Fiscal. 

13.2. Por tratar-se de licitação realizada através do Sistema de Registro de Preços, a dotação orçamentária será 

indicada em documento específico: contrato, nota de empenho, autorização de fornecimento ou outro 

documento equivalente.  

 

14. DISPOSIÇÕES FINAIS: 

14.1. O presente Termo de Referência foi elaborado pela Departamento de Licitações e Contratos e encontram-

se anexados a pasta do processo licitatório, estando em consonância com as disposições legais e normas 

aplicáveis, com o interesse e a conveniência do Consórcio, bem como integra o processo administrativo e 

tem abaixo como parte integrante. 
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ANEXO II.1: MEMÓRIA DE CÁLCULO — ESTUDO DE DEMANDA CONSOLIDADA: 

 

O objetivo desta memória é estimar o valor total de investimento (CAPEX) necessário para a contratação 

integrada de mobiliário, equipamentos e itens de infraestrutura para as unidades de saúde, consolidando a 

demanda em um único lote. 

 

1. Fontes e Metodologia de Cálculo: 

 

Etapa Fórmula / Premissa Fontes e Justificativa 

1. CAPEX 

2024 (Base) 

CAPEX 2024 = Total 

Despesa em Saúde (2024) 

× % Investimentos 

Utilização de dados oficiais do SIOPS (6º bimestre/2024) para 

mensurar a capacidade histórica de investimento em saúde 

(Indicador 2.5) por município. 

2. Projeção da 

Demanda 

2026 

Demanda 2026 = CAPEX 

2024 × 1,12 

Projeção nominal aplicada ao CAPEX base. O multiplicador de 

1,12 (+12%) é uma premissa conservadora para cobrir a inflação 

acumulada no período (2024 → 2026) e uma pequena margem 

para expansão e recomposição da rede. 

3. Lote Único Valor Lote Único = 

Demanda 2026 

O objeto será contratado em Lote Único, unificando a demanda 

total de mobiliário, equipamentos médico-assistenciais e 

infraestrutura. A totalidade da Demanda 2026 representa o valor 

estimado para esta contratação. 

 

2. Exemplo Didático (Capim Branco/MG): 

O cálculo a seguir demonstra a aplicação da metodologia, utilizando o município de Capim Branco como 

exemplo: 

• Total Despesa em Saúde 2024 (SIOPS): R$ 13.736.840,57 

• % Investimentos (Indicador 2.5): 3,07% 

• Cálculo do CAPEX 2024: R$ 13.736.840,57 × 3,07% = R$ 421.721,01 

• Cálculo da Demanda 2026 (Lote Único): R$ 421.721,01 × 1,12 = R$ 472.327,53 

 

3. Resultado Consolidado por Município (2026): 

 

Município CAPEX 2024 (R$) Demanda 2026 (R$) Lote Único (R$) 

Capim Branco 421.721,01 472.327,53 472.327,53 

Felixlândia 690.646,93 773.524,56 773.524,56 

Matozinhos 223.724,47 250.571,41 250.571,41 

Pedro Leopoldo 4.313.689,73 4.831.332,50 4.831.332,50 

Raposos 4.435.486,26 4.967.744,61 4.967.744,61 
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Município CAPEX 2024 (R$) Demanda 2026 (R$) Lote Único (R$) 

Ribeirão das Neves 3.153.766,58 3.532.218,58 3.532.218,58 

Florestal 858.267,98 961.260,14 961.260,14 

São José da Lapa 985.311,54 1.103.548,93 1.103.548,93 

Taquaraçu de Minas 537.082,13 601.531,98 601.531,98 

Sabará 2.552.182,91 2.858.444,85 2.858.444,85 

Itaguara 1.207.457,91 1.352.352,86 1.352.352,86 

Vespasiano 4.057.182,67 4.544.044,59 4.544.044,59 

Totais R$ 23.434.841 R$ 26.247.029 R$ 26.247.029 

 

O valor total estimado para a contratação em Lote Único (Demanda Consolidada 2026) é de R$ 26.247.029 (Vinte 

e seis milhões, duzentos e quarenta e sete mil e vinte e nove reais), representando o limite orçamentário para o 

planejamento da licitação. 
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ANEXO III: 

 

MODELO PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

(não inserir dados que identifique a empresa) 

 

 

Processo Administrativo nº xxxx/2025 

Pregão Eletrônico nº xxx/2025 

 

A empresa .............................................., propõe fornecer ao COMGRANBEL -, em estrito cumprimento ao quanto 

previsto no Edital da Licitação em epígrafe, os itens relacionados abaixo: 

 

Tipo: XXXXXXXXXXX 

 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE VALOR 

UNITÁRIO  

VALOR TOTAL 

1 1      

TOTAL R$ 

 

Total: R$ 0,00 (valor por extenso) 

 

● A presente proposta atende integralmente ao descritivo técnico.  

● Validade da Proposta: 60 dias 

● Prazo de Entrega: de 30 (trinta) dias úteis 

● A proposta comercial deverá conter os valores/descontos unitários e totais de todos os itens e subitens conforme 

especificações técnicas contidas no termo de referência, bem como as marcas dos itens.  

 

 

Cidade, XX de XXX de 2025. 

 

 

 

 

(nome, assinatura do representante legal da licitante) 

CPF nº ............... 

Cargo: ................ 
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ANEXO IV: 

 

MODELO DE INSTRUMENTO DE CREDENCIAMENTO DE REPRESENTANTES: 

 

(A ser elaborado em papel timbrado da licitante) 

 

 

 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ......................................., inscrita no CNPJ nº, com sede na 

......................................, através de seu representante legal ao final assinado, CREDENCIA o Sr(a): 

.................................................., portador(a) da Cédula de Identidade RG nº ............................................. e inscrito no 

CPF nº .........................................., outorgando-lhe plenos poderes para representa-la na sessão pública do PREGÃO, 

em especial para formular lances verbais e para interpor recurso ou deles desistir. 

 

Por oportuno, a outorgante declara, sob as penas de lei, estar cumprindo plenamente os requisitos de habilitação, através 

dos documentos de habilitação, de acordo com as exigências constantes do Edital. 

 

 

 

 

 

 

 

____________________________________________________________ 

(nome completo, cargo ou função e assinatura do representante legal) 

 

 

 

 

 

 

 

 

Obs: Apresentar cópia do contrato social (autenticada) juntamente com este credenciamento. 
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ANEXO V: 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XX/2025 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2025 

 

 

Aos ......... dias do mês de ........... do ano de 2025, nesta cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, as partes de 

um lado o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DE MINAS GERAIS – COMGRANBEL, 

pessoa jurídica de direito público, na forma de Consórcio Público, sediada à Rua XXXX, CEP: XXXXX , cadastrada 

junto ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica nº XXXX, neste ato representado pela Secretária Executiva, Sr(a) XXXX, 

portador(a) da Cédula de Identidade RG nº ......................., devidamente inscrito no CPF nº ......................, 

COMGRANBEL, e os ÓRGÃOS PARTICIPANTES como Municípios Consorciados (Capim Branco, Felixlândia, 

Florestal, Itaguara, Raposos, São José da Lapa, Taquaraçu de Minas, Vespasiano, Ribeirão das Neves), doravante 

denominados ÓRGÃO GERENCIADOR/ÓRGÃO PARTICIPANTE, e, de outro lado, a empresa .................., pessoa 

jurídica de direito privado, sediada na ..............................., no Município de ......................, Estado de .............................., 

cadastrada junto ao CNPJ nº .................................., neste ato representado pelo Sr(a) ..................................., portador(a) 

da Cédula de Identidade RG nº ............................., inscrito(a) no CPF Nº ........................, doravante denominada 

DETENTORA, firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, que se regerá pela Lei Federal nº 14.133/2021, 

Resolução N°04/2024 do COMGRANBEL, bem como o Edital referido, a proposta da DETENTORA, e as cláusulas 

seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1. O objeto da presente Ata é o REGISTRO DE PREÇOS na forma de LICITAÇÃO COMPARTILHADA para a 

futura e eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX PARA ATENDER OS MUNICÍPIOS DO CONSÓRCIO 

INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DE MINAS GERAIS (COMGRANBEL). 

 

De acordo com as especificações do Termo de Referência e demais disposições do Edital. 

 

1.2. A DETENTORA desta Ata de Registro de Preços se obrigará ao atendimento de todos os pedidos efetuados durante 

a sua vigência. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

2.1. A despesa referente ao fornecimento dos materiais, objeto da contratação, será empenhada na dotação 

orçamentária do ÓRGÃO PARTICIPANTE signatário da Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PRAZOS 

 

3.1. A DETENTORA poderá ser convocada a firmar as contratações decorrentes do registro de preços no prazo de 5 

(cinco) dias a contar da convocação expedida pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, podendo este prazo ser prorrogado por 

igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR.  

 

3.2. A Ata de Registro de Preços e o Contratos regular-se-ão, no que concerne à sua execução, alteração, inexecução ou 

rescisão, pelas disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, pelas disposições do Termo de Referência e pelos preceitos 

do direito público. 
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3.3. A Ata de Registro de Preços e o Contrato poderão, com base nos preceitos de direito público, serem rescindidos 

pelo ÓRGÃO GERENCIADOR a todo e qualquer tempo, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, 

mediante simples aviso, observada a legislação pertinente. 

 

3.4. A presente ata de registro de preços terá vigência de 12 meses (doze meses) a partir da data de sua publicação, 

podendo ser prorrogado por igual período (art. 84 da Lei nº 14.133/2021) e, neste caso, haverá renovação do(s) 

quantitativo(s) inicialmente registrado(s), em observância ao que consta do Parecer 00453/2024 da Advocacia-Geral da 

União (PARECER n. 00453/2024/CGAQ/SCGP/CGU/AGU). 

 

3.5. A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada pelo representante legal da adjudicatária, mediante apresentação 

do contrato social ou procuração e cédula de identidade do representante. Podendo ser prorrogado esse prazo, a critério 

do COMGRANBEL. 

 

3.6. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 

administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador sendo 

que, o quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de 

órgãos não participantes que aderirem. Ficando expressamente autorizado aos órgãos não participantes a realização de 

adesões por escolhas de itens. 

 

3.6.1. As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade não participante, a 50% 

(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para 

os órgãos participantes. 

 

3.6.2. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços aos órgãos não participantes, não poderá exceder, 

na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 

órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.  

 

3.7. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser alterada para inclusão de Municípios que porventura 

venham a consorciar-se ao COMGRANBEL.  

 

3.8. As empresas beneficiárias que tiverem seus preços registrados se obrigam a manter, durante o prazo de vigência da 

Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas neste Edital.  

 

3.9. A ata de registro de preços poderá ser formalizada com mais de um fornecedor, desde que aceitem cotar o objeto 

em preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de classificação.  

 

3.10. O prazo de entrega dos materiais será de até de 30 (trinta) dias úteis a contar da nota de empenho ou ordem de 

fornecimento.  

 

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E PAGAMENTOS 

 

4.1. O valor de referência para o fornecimento objeto desta Ata de Registro de Preços é de R$ XXXXXXXXXX, que 

representa o total do fornecimento dos itens descritos da planilha de orçamento que integra a presente Ata de Registro 

de Preços. 

 

4.2. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados da data de liberação da nota fiscal pelo setor de 

recebimento, desde que atendidas às condições previstas neste edital e no termo de referência, mediante ordem bancária 

na conta corrente indicada pela empresa contratada. 
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4.3. A Nota Fiscal deverá ser encaminhada à cada ÓRGÃO PARTICIPANTE, a qual deverá ser aprovada pelo servidor 

responsável pelo acompanhamento do contrato. 

 

4.4. Na eventualidade da aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com o pagamento da parcela 

vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 

 

4.5. A despesa referente à execução dos produtos será empenhada na dotação orçamentária dos ÓRGÃOS 

PARTICIPANTES. 

 

4.6. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, 

serão devidos pelo Órgão Participante encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), 

capitalizados diariamente em regime de juros simples. 

 

4.7. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = 1 x N x VP, onde: EM: Encargos moratórios devidos; N: 

Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I: Índice de compensação financeira 

= 0,00016438; e VP: Valor da Prestação em atraso.  

 

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS, ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA E 

ENCARGOS 

 

5.1. Os preços/descontos que vigorarão no ajuste serão aqueles ofertados pela DETENTORA.  

 

5.2. Os preços/descontos propostos serão fixos e irreajustáveis pelo período de um ano. 

 

5.3. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores 

ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, 

configurando fator econômico extraordinário e extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 

encargos da DETENTORA e a retribuição do ÓRGÃO GERENCIADOR para a justa remuneração dos produtos poderá 

ser revisado, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico – financeiro inicial do contrato. 

 

5.4. A revisão de preços se traduz em condição excepcional de ajuste financeiro, admitida a qualquer tempo, para, 

repondo perdas excessivas e imprevisíveis, restabelecer a relação entre encargos do contrato e retribuição pelo ÓRGÃO 

PARTICIPANTE de modo a manter as condições essenciais de continuidade do vínculo contratual. 

 

5.5. Para autorizar a revisão de preço, o desequilíbrio econômico – financeiro ocorrido deverá ser retardador ou impedido 

da execução do ajustado, o que ocorre quando a retribuição paga não é suficiente para saltar a totalidade dos custos 

contratuais em virtude de ocorrência de fato excepcional. 

 

5.6. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições 

legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, 

implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 

 

5.7. Na hipótese de a DETENTORA solicitar alteração de preço, a mesma terá que justificar o pedido, através de planilha 

detalhada de custos, acompanhada de documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: listas de preços 

de fornecedores, notas fiscais de aquisição de produtos, insumos, etc. 

 

5.8. O pedido de revisão de preços obriga o detalhamento e a avaliação de todos os preços do contrato, constantes da 

respectiva planilha de custos, mediante pesquisa e comprovação documental pela contratada, podendo importar em 

aumento ou redução do valor contratado, conforme as constatações de oscilações apuradas. 
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5.9. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, esta deverá comprovar o 

desequilíbrio econômico – financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 

 

5.10. Fica facultada ao ÓRGÃO GERENCIADOR realizar ampla pesquisa de mercado para subsidiar, em conjunto com 

a análise dos requisitos dos itens anteriores a decisão quanto à revisão de preços solicitada pela DETENTORA.  

 

5.11. A eventual autorização da revisão de preços será concedida após a análise técnica e jurídica, porém contemplará 

os serviços executados a partir da data do protocolo do pedido no Protocolo Geral do COMGRANBEL, sendo lavrado 

termo aditivo. 

 

5.12. O ÓRGÃO GERENCIADOR deverá, quando autorizada à revisão dos preços, lavrar o termo aditivo com os preços 

revisados e possibilitar aos municípios consorciados emitirem as notas de empenho complementar inclusive para 

cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, em relação aos produtos fornecidos após o protocolo 

do pedido de revisão. 

 

5.13. O novo preço/desconto só terá validade após parecer da autoridade competente e, para efeito de pagamento do 

produto entre a data do pedido de adequação, retroagirá à data do pedido de adequação formulado pela DETENTORA.  

 

CLÁUSULA SEXTA – DA CONTRATAÇÃO 

 

6.1. As obrigações decorrentes do fornecimento dos produtos constantes do registro de preços, a serem firmadas entre o 

ÓRGÃO PARTICIPANTE e a DETENTORA poderão ser formalizadas através de contrato, observando-se as condições 

estabelecidas no edital, seus anexos e na legislação vigente. 

 

6.2. Na hipótese de a DETENTORA primeira classificada ter seu registro revogado, não assinar, não aceitar ou não 

retirar o contrato no prazo e condições estabelecidos, poderão ser convocados os fornecedores remanescentes, na ordem 

de classificação, para fazê-lo em igual prazo e preferencialmente nas mesmas condições propostas pelo primeiro 

classificado, inclusive quanto ao preço, independentemente da cominação prevista na Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

6.3. Observados os critérios e condições estabelecidas no Edital, o ÓRGÃO GERENCIADOR poderá solicitar a mais 

de um fornecedor registrado, segundo a ordem de classificação, desde que razões de interesse público justifiquem e que 

o primeiro classificado não possua capacidade de disponibilização dos bens compatível com as solicitadas, observadas 

as condições do Edital e o preço registrado. 

 

6.4. Face ao disposto no artigo 125 da Lei Federal nº 14.133/2021, os quantitativos poderão sofrer acréscimos ou 

supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE 

 

7.1. Firmar os contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços diretamente com a empresa detentora. 

 

7.2. Efetuar os pagamentos devidos, na forma e condições ora estipuladas. 

 

7.3. Prestar todos os esclarecimentos necessários para o fornecimento do objeto desta contratação. 

 

7.4. Zelar pela boa qualidade do objeto recebido, receber, apurar e solucionar queixas e reclamações, quando for o caso. 

 

7.5. Indicar funcionário para fiscalizar a execução do Contrato. 

 

7.6. Comunicar à empresa contratada, por escrito, a respeito de supressão ou do acréscimo previsto neste contrato, 

encaminhando o respectivo termo aditivo para ser assinado.  
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CLÁUSULA OITVA – DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA 

 

8.1. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas. 

 

8.2. Indicar preposto, aceito pelo ÓRGÃO PARTICIPANTE, para representá-lo na execução do contrato.  

 

8.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou da entrega dos materiais. 

 

8.4. Ressarcir os danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na 

execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

contratante. 

 

8.5. Pagar todas as obrigações fiscais, previdenciárias, comerciais e trabalhistas decorrentes dos produtos, não podendo 

ceder ou transferir a terceiros, os direitos e obrigações decorrentes deste contrato. 

 

CLÁUSULA NONA – DO TERMO CONTRATUAL 

 

9.1. As obrigações decorrentes desta Ata de Registro de Preços serão formalizadas através de termo contratual, podendo 

consubstanciar-se na própria nota de empenho ou ordem de fornecimento, conforme previsto na Lei Federal nº 

14.133/2021.  

 

9.2. A recusa da DETENTORA em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato caracteriza descumprimento de 

obrigações, podendo-lhe acarretar as sanções previstas. 

 

9.3. No caso previsto no subitem anterior, a critério do ÓRGÃO GERENCIADOR/ÓRGÃO PARTICIPANTE, poderá 

ser celebrado contrato com as remanescentes, obedecida à ordem classificatória e preferencialmente as mesmas 

condições oferecidas pela DETENTORA, inclusive quanto ao preço. 

 

9.4. O eventual contrato resultante da presente Ata de Registro de Preços, poderão ser alterados nos termos da Lei 

Federal nº 14.133/2021.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA - PENALIDADES 

 

10.1. Com fundamento nos artigos 155 e 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, a CONTRATADA ficará sujeita, no caso 

de atraso injustificado, inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades: 

 

a) Advertência; 

b) Multa de mora de até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor do Contrato ou saldo não atendido do Contrato; 

c) Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou saldo não atendido do Contrato, conforme o caso 

e respectivamente, nas hipóteses de inadimplemento total ou parcial da obrigação, inclusive nos casos de extinção por 

culpa da CONTRATADA; 

d) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 

 

10.2. A advertência poderá ser aplicada no caso de atraso superior a 10 (dez) dias na execução do cronograma de 

atividades ou de descumprimento de quaisquer obrigações previstas no contrato, que não configurem hipóteses de 

aplicação de sanções mais graves, sem prejuízo das multas eventualmente cabíveis.  
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10.3. A advertência poderá ainda ser aplicada na primeira ocorrência de atraso e na primeira ocorrência de quaisquer 

dos itens relacionados no contrato.  

 

10.4 As aplicações das sanções de multas observarão os seguintes parâmetros: 

 

a) 0,1% (um décimo por cento) até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor da parcela em atraso do Contrato, em 

caso de atraso no fornecimento, a título de multa moratória, limitada a incidência a 15 (quinze) dias úteis. Após o décimo 

quinto dia útil e a critério da Administração, no caso de fornecimento com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do 

objeto, de forma configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, atraindo a aplicação da multa 

prevista de até 20% (vinte por cento), sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

b) 10% (dez por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor da parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso 

no fornecimento por período superior ao previsto no subitem anterior ou de inadimplemento parcial da obrigação 

assumida; 

c) 15% (quinze por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo não atendido do Contrato, 

em caso de inadimplemento total da obrigação, inclusive nos casos de extinção por culpa da CONTRATADA; 

  

10.5. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.  

 

10.6. As sanções somente serão aplicadas após o decurso de prazo para apresentação de defesa prévia do interessado no 

respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, observadas as demais formalidades legais.  

 

10.7. As sanções previstas de advertência, as multas e a declaração de inidoneidade/impedimento para licitar ou contratar 

poderão ser aplicadas juntamente com as outras multas, e não excluem a possibilidade de rescisão unilateral do Contrato.  

 

10.8. As multas previstas não possuem caráter compensatório, e, assim, o pagamento delas não eximirá a 

CONTRATADA de responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.  

 

10.9. As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à CONTRATADA mediante requerimento 

expresso nesse sentido.  

 

10.10. Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação devidamente formalizado, nenhum pagamento 

será efetuado à CONTRATADA antes da comprovação do recolhimento da multa ou da prova de sua relevação por ato 

da Administração, bem como antes da recomposição do valor original da garantia, que tenha sido descontado em virtude 

de multa imposta, salvo decisão fundamentada da autoridade competente que autorize o prosseguimento do processo de 

pagamento.  

 

10.11. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 

causado à Administração Pública.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO 

 

11.1. Fica eleito o foro da cidade de Belo Horizonte/MG, para dirimir eventuais dúvidas e/ou conflitos originados pela 

presente Ata e pelo futuro contrato, com renúncia a quaisquer outros por mais privilegiados que possam ser.  

 

Belo Horizonte/MG, ........ de .................. de 2025.  
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COMGRANBEL 

ÓRGÃO GERENCIADOR/ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

SECRETARIA EXECUTIVA 

NATHÁLIA ILCE ROCHA PERDIGÃO 

 

 

 

 

XXXXXXXX 

EMPRESA DETENTORA 

 

 

 

 

De acordo com: 

Assessor Jurídico    

                                       

TESTEMUNHAS:  

 

  

_______________________________________  

NOME:   

CPF:  

 

 

 _______________________________________  

NOME:  

CPF:   
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ANEXO VI: 

TERMO DE CONTRATO Nº XX/2025 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XX/2025 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2025 

 

 

 

Aos ......... dias do mês de ........... do ano de 2025, nesta cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, as partes de 

um lado o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DE MINAS GERAIS – COMGRANBEL, 

pessoa jurídica de direito público, na forma de Consórcio Público, sediada à Rua XXXX, cadastrada junto ao Cadastro 

Nacional de Pessoa Jurídica nº XXX, neste ato representado pela Secretária Executiva, Sr(a) XXXX, portador(a) da 

Cédula de Identidade RG nº ......................., devidamente inscrito no CPF nº ......................, COMGRANBEL, e os 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES como Municípios Consorciados (Capim Branco, Felixlândia, Florestal, Itaguara, 

Raposos, São José da Lapa, Taquaraçu de Minas, Vespasiano, Ribeirão das Neves), doravante denominados ÓRGÃO 

GERENCIADOR (contratante), e, de outro lado, a empresa .................., pessoa jurídica de direito privado, sediada na 

..............................., no Município de ......................, Estado de .............................., cadastrada junto ao CNPJ nº 

.................................., neste ato representado pelo Sr(a) ..................................., portador(a) da Cédula de Identidade RG 

nº ............................., inscrito(a) no CPF Nº ........................, doravante denominada CONTRATADA, têm entre si justo 

e acordado celebrar o presente contrato, face do resultado do Pregão Eletrônico para o Registro de Preços, que se 

regerá pela Lei Federal nº 14.133/2021, da Resolução N°04/2024 do COMGRANBEL bem como o Edital referido, a 

proposta da CONTRATADA, e as cláusulas seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1. O objeto do presente contrato é a aquisição COMPARTILHADA para a futura e eventual CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX PARA 

ATENDER OS MUNICÍPIOS DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DE MINAS 

GERAIS (COMGRANBEL). 

 

De acordo com as especificações do Termo de Referência e demais disposições do Edital. 

 

1.2. A DETENTORA deste contrato se obrigará ao atendimento de todos os pedidos efetuados durante a sua vigência. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

2.1. A despesa referente ao fornecimento dos materiais, objeto da contratação, será empenhada na dotação 

orçamentária do ÓRGÃO PARTICIPANTE signatário da Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PRAZOS 

 

3.1. A CONTRATADA poderá ser convocada a firmar as contratações decorrentes do registro de preços no prazo de 5 

(cinco) dias a contar da convocação expedida pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, podendo este prazo ser prorrogado por 

igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR.  

 

3.2. O contrato regular-se-ão, no que concerne à sua execução, alteração, inexecução ou rescisão, pelas disposições da 

Lei Federal nº 14.133/2021, pelas disposições do Termo de Referência e pelos preceitos do direito público. 
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3.3. O contrato poderá, com base nos preceitos de direito público, serem rescindidos pelo ÓRGÃO GERENCIADOR a 

todo e qualquer tempo, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, mediante simples aviso, observada 

a legislação pertinente. 

 

3.4. O presente instrumento terá vigência até XX, XXXXXX de 20XX, contados a partir da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado na forma do art. 105 da Lei nº 14.133/21. 

 

3.5. O prazo para a assinatura do Contrato será de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação da adjudicatária por 

publicação nos meios legais. 

 

3.6. O contrato deverá ser assinado pelo representante legal da adjudicatária, mediante apresentação do contrato social 

ou procuração e cédula de identidade do representante. Podendo ser prorrogado esse prazo, a critério do 

COMGRANBEL. 

 

3.7. As empresas beneficiárias que tiverem seus preços registrados se obrigam a manter, durante o prazo de vigência do 

contrato, todas as condições de habilitação exigidas neste Edital.  

 

3.8. O Contrato poderá ser formalizado com mais de um fornecedor, desde que aceitem cotar o objeto em preço igual ao 

do licitante vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de classificação.  

 

3.9. O prazo de entrega dos materiais será de até de 30 (trinta) dias úteis a contar da nota de empenho ou ordem de 

fornecimento.  

 

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E PAGAMENTOS 

 

4.1. O valor de referência para o fornecimento objeto deste Contrato é de R$ XXXXXXXXXX, que representa o total 

do fornecimento dos itens descritos da planilha de orçamento que integra o presente Contrato. 

 

4.2. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados da data de liberação da nota fiscal pelo setor de 

recebimento, desde que atendidas às condições previstas neste edital e no termo de referência, mediante ordem bancária 

na conta corrente indicada pela empresa contratada. 

 

4.3. A Nota Fiscal deverá ser encaminhada à cada ÓRGÃO PARTICIPANTE, a qual deverá ser aprovada pelo servidor 

responsável pelo acompanhamento do contrato. 

 

4.4. Na eventualidade da aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com o pagamento da parcela 

vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 

 

4.5. A despesa referente à execução dos produtos será empenhada na dotação orçamentária dos ÓRGÃOS 

PARTICIPANTES. 

 

4.6. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, 

serão devidos pelo Órgão Participante encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), 

capitalizados diariamente em regime de juros simples. 

 

4.7. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = 1 x N x VP, onde: EM: Encargos moratórios devidos; N: 

Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I: Índice de compensação financeira 

= 0,00016438; e VP: Valor da Prestação em atraso.  
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CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS, ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA E 

ENCARGOS 

 

5.1. Os preços que vigorarão no ajuste serão aqueles ofertados pela DETENTORA.  

 

5.2. Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis pelo período de um ano. 

 

5.3. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores 

ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, 

configurando fator econômico extraordinário e extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 

encargos da CONTRATADA e a retribuição do ÓRGÃO GERENCIADOR para a justa remuneração dos produtos 

poderá ser revisado, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico – financeiro inicial do contrato. 

 

5.4. A revisão de preços se traduz em condição excepcional de ajuste financeiro, admitida a qualquer tempo, para, 

repondo perdas excessivas e imprevisíveis, restabelecer a relação entre encargos do contrato e retribuição pelo ÓRGÃO 

PARTICIPANTE de modo a manter as condições essenciais de continuidade do vínculo contratual. 

 

5.5. Para autorizar a revisão de preço, o desequilíbrio econômico – financeiro ocorrido deverá ser retardador ou impedido 

da execução do ajustado, o que ocorre quando a retribuição paga não é suficiente para saltar a totalidade dos custos 

contratuais em virtude de ocorrência de fato excepcional. 

 

5.6. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições 

legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, 

implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 

 

5.7. Na hipótese de a CONTRATADA solicitar alteração de preço, a mesma terá que justificar o pedido, através de 

planilha detalhada de custos, acompanhada de documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: listas 

de preços de fornecedores, notas fiscais de aquisição de produtos, insumos, etc. 

 

5.8. O pedido de revisão de preços obriga o detalhamento e a avaliação de todos os preços do contrato, constantes da 

respectiva planilha de custos, mediante pesquisa e comprovação documental pela contratada, podendo importar em 

aumento ou redução do valor contratado, conforme as constatações de oscilações apuradas. 

 

5.9. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, esta deverá comprovar o 

desequilíbrio econômico – financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 

 

5.10. Fica facultada ao ÓRGÃO GERENCIADOR realizar ampla pesquisa de mercado para subsidiar, em conjunto com 

a análise dos requisitos dos itens anteriores a decisão quanto à revisão de preços solicitada pela CONTRATADA.  

 

5.11. A eventual autorização da revisão de preços será concedida após a análise técnica e jurídica, porém contemplará 

os serviços executados a partir da data do protocolo do pedido no Protocolo Geral do COMGRANBEL, sendo lavrado 

termo aditivo. 

 

5.12. O ÓRGÃO GERENCIADOR deverá, quando autorizada à revisão dos preços, lavrar o termo aditivo com os preços 

revisados e possibilitar aos municípios consorciados emitirem as notas de empenho complementar inclusive para 

cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, em relação aos produtos fornecidos após o protocolo 

do pedido de revisão. 

 

5.13. O novo preço só terá validade após parecer da autoridade competente e, para efeito de pagamento do produto entre 

a data do pedido de adequação, retroagirá à data do pedido de adequação formulado pela CONTRATADA.  
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CLÁUSULA SEXTA – DA CONTRATAÇÃO 

 

6.1. As obrigações decorrentes do fornecimento dos produtos constantes do registro de preços, a serem firmadas entre o 

ÓRGÃO PARTICIPANTE e a DETENTORA poderão ser formalizadas através de contrato, observando-se as condições 

estabelecidas no edital, seus anexos e na legislação vigente. 

 

6.2. Na hipótese de a DETENTORA primeira classificada ter seu registro revogado, não assinar, não aceitar ou não 

retirar o contrato no prazo e condições estabelecidos, poderão ser convocados os fornecedores remanescentes, na ordem 

de classificação, para fazê-lo em igual prazo e preferencialmente nas mesmas condições propostas pelo primeiro 

classificado, inclusive quanto ao preço, independentemente da cominação prevista na Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

6.3. Observados os critérios e condições estabelecidas no Edital, o ÓRGÃO GERENCIADOR poderá solicitar a mais 

de um fornecedor registrado, segundo a ordem de classificação, desde que razões de interesse público justifiquem e que 

o primeiro classificado não possua capacidade de disponibilização dos bens compatível com as solicitadas, observadas 

as condições do Edital e o preço registrado. 

 

6.4. Face ao disposto no artigo 125 da Lei Federal nº 14.133/2021, os quantitativos poderão sofrer acréscimos ou 

supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE 

 

7.1. Firmar os contratos decorrentes do contrato diretamente com a empresa detentora. 

 

7.2. Efetuar os pagamentos devidos, na forma e condições ora estipuladas. 

 

7.3. Prestar todos os esclarecimentos necessários para o fornecimento do objeto desta contratação. 

 

7.4. Zelar pela boa qualidade do objeto recebido, receber, apurar e solucionar queixas e reclamações, quando for o caso. 

 

7.5. Indicar funcionário para fiscalizar a execução do Contrato. 

 

7.6. Comunicar à empresa contratada, por escrito, a respeito de supressão ou do acréscimo previsto neste contrato, 

encaminhando o respectivo termo aditivo para ser assinado.  

 

CLÁUSULA OITVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

8.1. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas. 

 

8.2. Indicar preposto, aceito pelo ÓRGÃO PARTICIPANTE, para representá-lo na execução do contrato.  

 

8.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou da entrega dos materiais. 

 

8.4. Ressarcir os danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na 

execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

contratante. 

 

8.5. Pagar todas as obrigações fiscais, previdenciárias, comerciais e trabalhistas decorrentes dos produtos, não podendo 

ceder ou transferir a terceiros, os direitos e obrigações decorrentes deste contrato. 
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CLÁUSULA NONA – DO TERMO CONTRATUAL 

 

9.1. As obrigações decorrentes desta Ata de Registro de Preços serão formalizadas através de termo contratual, podendo 

consubstanciar-se na própria nota de empenho ou ordem de fornecimento, na hipótese prevista na Lei Federal nº 

14.133/2021.  

 

9.2. A recusa da DETENTORA em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato caracteriza descumprimento de 

obrigações, podendo-lhe acarretar as sanções previstas. 

 

9.3. No caso previsto no subitem anterior, a critério do ÓRGÃO GERENCIADOR/ÓRGÃO PARTICIPANTE, poderá 

ser celebrado contrato com as remanescentes, obedecida à ordem classificatória e preferencialmente as mesmas 

condições oferecidas pela DETENTORA, inclusive quanto ao preço. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - PENALIDADES 

 

10.1. Com fundamento nos artigos 155 e 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, a CONTRATADA ficará sujeita, no caso 

de atraso injustificado, inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades: 

 

f) Advertência; 

g) Multa de mora de até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor do Contrato ou saldo não atendido do Contrato; 

h) Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou saldo não atendido do Contrato, conforme o caso 

e respectivamente, nas hipóteses de inadimplemento total ou parcial da obrigação, inclusive nos casos de extinção por 

culpa da CONTRATADA; 

i) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos; 

j) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 

 

10.2. A advertência poderá ser aplicada no caso de atraso superior a 10 (dez) dias na execução do cronograma de 

atividades ou de descumprimento de quaisquer obrigações previstas no contrato, que não configurem hipóteses de 

aplicação de sanções mais graves, sem prejuízo das multas eventualmente cabíveis.  

 

10.3. A advertência poderá ainda ser aplicada na primeira ocorrência de atraso e na primeira ocorrência de quaisquer 

dos itens relacionados no contrato.  

 

10.4. As aplicações das sanções de multas observarão os seguintes parâmetros: 

 

d) 0,1% (um décimo por cento) até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor da parcela em atraso do Contrato, em 

caso de atraso no fornecimento, a título de multa moratória, limitada a incidência a 15 (quinze) dias úteis. Após o décimo 

quinto dia útil e a critério da Administração, no caso de fornecimento com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do 

objeto, de forma configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, atraindo a aplicação da multa 

prevista de até 20% (vinte por cento), sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

e) 10% (dez por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor da parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso 

no fornecimento por período superior ao previsto no subitem anterior ou de inadimplemento parcial da obrigação 

assumida; 

f) 15% (quinze por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo não atendido do Contrato, 

em caso de inadimplemento total da obrigação, inclusive nos casos de extinção por culpa da CONTRATADA; 

  

10.5. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.  
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10.6. As sanções somente serão aplicadas após o decurso de prazo para apresentação de defesa prévia do interessado no 

respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, observadas as demais formalidades legais.  

 

10.7. As sanções previstas de advertência, as multas e a declaração de inidoneidade/impedimento para licitar ou contratar 

poderão ser aplicadas juntamente com as outras multas, e não excluem a possibilidade de rescisão unilateral do Contrato.  

 

10.8. As multas previstas não possuem caráter compensatório, e, assim, o pagamento delas não eximirá a 

CONTRATADA de responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.  

 

10.9. As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à CONTRATADA mediante requerimento 

expresso nesse sentido.  

 

10.10. Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação devidamente formalizado, nenhum pagamento 

será efetuado à CONTRATADA antes da comprovação do recolhimento da multa ou da prova de sua relevação por ato 

da Administração, bem como antes da recomposição do valor original da garantia, que tenha sido descontado em virtude 

de multa imposta, salvo decisão fundamentada da autoridade competente que autorize o prosseguimento do processo de 

pagamento.  

 

10.11. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 

causado à Administração Pública.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO 

 

11.1. Fica eleito o foro da cidade de Belo Horizonte/MG, para dirimir eventuais dúvidas e/ou conflitos originados pela 

presente Ata e pelo futuro contrato, com renúncia a quaisquer outros por mais privilegiados que possam ser.  

 

 

 

 

Belo Horizonte/MG, ........ de .................. de 2025.  

 

 

 

 

 

 

_______________________________________________________ 

COMGRANBEL 

ÓRGÃO GERENCIADOR/ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

SECRETARIA EXECUTIVA 

NATHÁLIA ILCE ROCHA PERDIGÃO 

 

 

 

 

___________________________________________________ 

XXXXXXXX 

EMPRESA DETENTORA 
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De acordo com: 

Assessor Jurídico    

                                       

TESTEMUNHAS:  

 

  

_______________________________________  

NOME:   

CPF:  

 

 

 _______________________________________  

NOME:  

CPF:   

 

 


